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EDITAL DA CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº  1/2025 - ADASA 
 

PROCESSO No: 00197-00001718/2024-30

MODALIDADE: Concorrência eletrônica

FUNDAMENTO LEGAL: Lei 14.133/21 e Decreto Distrital 44.330/23

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Técnica e preço

MODO DE DISPUTA: Fechado

INTERESSADO: Agência Reguladora de Águas, Energia e Saneamento Básico do DF -
Adasa / Coordenação de Regulação e Outorga da Superintendência de Resíduos Sólidos

OBJETO: Contratação de serviços especializados de consultoria para o desenvolvimento
de estudos técnicos para subsidiar a Agência Reguladora de Águas, Energia e Saneamento Básico do
Distrito Federal - Adasa na elaboração de diretrizes regulatórias para os serviços de triagem e tratamento
de resíduos sólidos domiciliares do Distrito Federal.

REGIME DE EXECUÇÃO: Indireta por preço global

VALOR DE REFERÊNCIA: R$ 819.881,60 (oitocentos e dezenove mil, oitocentos e
oitenta e um reais e sessenta centavos)

UASG: 926017

DATA DE ABERTURA: 

HORÁRIO DE ABERTURA: 10:00h (horário de Brasília)

LOCAL: Plataforma do Sistema de Compras do Governo Federal
-  https://www.gov.br/compras/pt-br/

 

A AGÊNCIA REGULADORA DE ÁGUAS, ENERGIA E SANEAMENTO BÁSICO DO DISTRITO
FEDERAL - ADASA, com sede no SAIN - Setor de Áreas Isoladas Norte - Estação Rodoferroviária,
Sobreloja Ala Norte – Cep: 70631-900 Brasília – DF, por meio do seu Agente de Contratação,
designado pela Portaria no 27/2022, torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará na
data, horário e local em epígrafe licitação na modalidade CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA, tipo
TÉCNICA E PREÇO.
O presente certame será regido pela Lei nº 14.133/21, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de
2006, do Decreto DF 44.330/23, do Decreto Distrital nº 26.851, de 30 de maio de 2006 e suas alterações, e
demais normativos aplicáveis à espécie.

O edital estará disponível no endereço eletrônico www.adasa.df.gov.br (Licitações e Contratos –
Licitações em Andamento) e na Plataforma COMPRAS.GOV -  https://www.gov.br/compras/pt-br/.

 

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à
Corrupção, no telefone 0800-6449060.
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EDITAL DE LICITAÇÃO
AGÊNCIA REGULADORA DE ÁGUAS, ENERGIA E SANEAMENTO BÁSICO DO DISTRITO

FEDERAL - ADASA
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 1/2025 

(Processo 00197-00001718/2024-30)

 

1. DO OBJETO
1.1. Contratação de serviços especializados de consultoria para o desenvolvimento de estudos
técnicos para subsidiar a Agência Reguladora de Águas, Energia e Saneamento Básico do Distrito Federal
- Adasa na elaboração de diretrizes regulatórias para os serviços de triagem e tratamento de resíduos
sólidos domiciliares do Distrito Federal.

1.2. A licitação compõe-se de item único, conforme Projeto Básico – ANEXO I

1.3. Eventuais referências à Termo de Referência deverão ser entendidas como Projeto Básico.
 

2. DA PARTICIPAÇÃO
2.1. Poderão participar desta licitação as empresas interessadas do ramo de atividade
compatíveis com o objeto.

2.2. A simples participação na licitação importa total, irrestrita e irretratável submissão dos
proponentes às condições deste Edital.

2.3. Não poderão concorrer direta ou indiretamente nesta licitação ou participar do contrato dela
decorrente:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor
de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado,
quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar
expressamente do edital de licitação;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de
1976, concorrendo entre si;

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados
pela legislação trabalhista.

g) que tenham sido declaradas inidôneas para contratar com a Administração Pública

h) Servidor, dirigente, membro do Serviço de Contratações/Adasa, bem como qualquer outro agente
público da Adasa, nos termos do Parecer n. 338/2019-PGCONS/PGDF. A vedação se aplica para as
condições de proprietário, controlador, administrador, gerente ou diretor de pessoa jurídica
independentemente das denominações adotadas e do nível quantitativo ou qualitativo de participação no
capital ou patrimônio; aos executores de contratos que trabalhem ou tenham trabalhado nos últimos cinco
anos como sócios, administradores ou não, ou responsáveis pelas entidades contratadas bem como ao
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agente público licenciado ou afastado por qualquer motivo e a qualquer título (Decreto Distrital
39.860/2019).

i) Pessoa jurídica, cujo dirigente, administrador, proprietário ou sócio com poder de direção seja cônjuge,
companheiro ou parente, em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o segundo
grau (Decreto nº 32.751/11, art. 8º) de:

I - agente público com cargo em comissão ou função de confiança que esteja lotado na
unidade responsável pela realização da seleção ou licitação promovida pelo órgão ou entidade da
administração pública distrital; ou

II - agente público cuja posição no órgão ou entidade da administração pública distrital seja
hierarquicamente superior ao chefe da unidade responsável pela realização da seleção ou licitação

III - A vedação estende-se às uniões homoafetivas (Decreto nº 32.751/11, art. 3º, §3º).

2.4. Nos termos do Decreto Distrital n. 39.978/2019, é vedada a contratação de pessoa jurídica
na qual haja administrador ou sócio com poder de direção que tenham relação de parentesco com:

I - detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela
demanda ou pela contratação; ou

II - autoridade hierarquicamente superior no âmbito de cada órgão ou entidade.

2.5. Não poderão participar empresas associadas em consórcio.

2.6. Poderão participar desta concorrência somente PESSOAS JURÍDICAS que atuem em ramo
de atividade compatível com o objeto da contratação, inscritas e habilitadas no Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores – SICAF e que comprovem sua qualificação na forma indicada no Projeto
Básico.

2.7. As empresas participantes (ME, EPP ou MEI) deverão apresentar toda a documentação
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma
restrição. Às MEs, EPPs e MEIs será concedido prazo de 5 dias úteis para regularização da documentação
da Regularidade Fiscal e Trabalhista, conforme alteração do art. 43, § 1º da LCP n.º 123/2006 conferida
pela LCP n.º 155/2016 e Lei Distrital 4.611/2011.

2.8. Os contratantes junto à Administração Pública do Distrito Federal deverão atentar-se e
cumprir as normas do Decreto nº 37.296, de 29 de abril de 2016, que regulamenta a Lei Anticorrupção no
DF.

2.9. Será realizada prévia pesquisa junto aos Portais na Internet de Governos (SICAF,
STC/GDF e CEIS/CGU) e CNJ (condenações cíveis por atos de Impropriedade Administrativa) para aferir
se existe algum registro impeditivo ao direito de participar de licitações ou celebrar contratos com a
Administração Pública. 

 

3. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E DAS DECLARAÇÕES
COMPLEMENTARES
3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema
COMPRAS.GOV a proposta de técnica e a proposta de preço, até a data e o horário estabelecidos para
abertura da sessão pública

3.2. O licitante declarará, em campo próprio do sistema o cumprimento dos requisitos para a
habilitação e a conformidade de suas propostas com as exigências do edital de licitação.

3.3. A falsidade da declaração de que trata o item anterior sujeitará o licitante às sanções
previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

3.4. Os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas de técnica e as propostas de
preço anteriormente inseridas no sistema até a abertura da sessão pública

3.5. As propostas devem seguir os modelos constantes no apêndice único do Projeto
Básico , com a devida identificação do licitante, razão social e CNPJ, telefone e e-mail para contato.

3.6. Juntamente com as propostas, os licitantes deverão encaminhar, preenchidas, as
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Declarações cujos modelos constam como Anexos deste edital.

3.6.1. Em se constatando a falta de alguma das declarações, o Agente de Contratações comunicará
o licitante, que poderá suprir a falta a qualquer tempo. 

 

4. DO CONTEÚDO DAS PROPOSTAS
4.1. Proposta Técnica 
4.1.1. A pontuação final para a proposta técnica (Ptec) será calculada da seguinte maneira:

Ptec = PEMtec + PCGtec + PETtec

Onde:

Ptec - Pontuação final para a proposta técnica;

PEMtec - Pontuação da Empresa;

PCGtec - Pontuação do Coordenador-Geral;

PEtec - Pontuação da Equipe Técnica;

4.1.2. Estará eliminada a proposta que obtiver pontuação final para a proposta técnica menor do
que 35 (Ptec < 35)

 

Item Descrição Pontuação
Máxima

1 Critérios de Pontuação - Empresa 20,00

1.1 Tempo de Atividade 5,0

1.3 Experiência na atividade 15,0

2 Critérios de Pontuação - Coordenador Geral 25,00

2.1 Formação Acadêmica 5,00

2.2 Experiência na Atividade 10,00

 Experiência Específica 10,00

3 Critérios de Pontuação - Equipe Técnica 55,00

3.1 Formação Acadêmica 11,00

3.2 Experiência Específica 44,00

T O T A L 100,00

4.1.3. A avaliação da Empresa será feita com base em seu tempo de atividade e tempo de
experiência na atividade, visando determinar sua qualificação para o pleno atendimento do trabalho
proposto:

Critérios adotados para pontuação da Empresa

 

1. Critérios para Pontuação da Empresa Pontuação
Máxima

1.1 Tempo de Atividade (¹)  
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1.1.1. Tempo de atividade da empresa. Será considerado 1 ponto por cada
ano de tempo de atividade. 5

1.2 Experiência na Atividade (²)  

1.2.1. Experiência na prestação de serviços de
consultoria na área de gestão ou gerenciamento de
resíduos sólidos.

Será considerado 3 (três) pontos
por cada ano de tempo de

experiência.
15

  
TOTAL 20

 

(¹) O tempo de atividade da empresa deverá comprovado por meio da apresentação do contrato social.

(²)A licitante deverá comprovar, por meio da apresentação de Atestado(s) Técnico(s), que já executou e
concluiu contrato(s) de serviço(s) elencados nos item 1.2.1 do Quadro 3 deste Termo de Referência, que
apresenta os critérios adotados para pontuação da Empresa.

Devem constar do atestado de capacidade técnica informações que comprovem as datas (dia, mês e ano)
de início e término dos serviços, o local de execução, os nomes do contratante e da pessoa jurídica
contratada, os nomes dos responsáveis técnicos, as especificações técnicas dos serviços, os quantitativos
executados e o tempo gasto para realizá-los.

Os tempos de serviços executados em períodos concomitantes só serão considerados uma única vez para
fins de contagem de tempo.

Quanto à autenticidade de documentos que por ventura foram emitidos por meio eletrônico, o Agente de
Contratação poderá realizar pesquisas através de consultas às respectivas páginas oficiais na internet.

4.1.4. Para a avaliação da equipe técnica, serão considerados somente o coordenador e os dois
consultores, não sendo atribuída nenhuma nota para o apoio técnico.

4.1.5. A avaliação do Coordenador-Geral será feita com base em sua formação
profissional/acadêmica, experiência na atividade e experiência específica com o objeto desta contratação,
visando determinar a qualificação para o pleno atendimento do trabalho ora proposto.

2. Critérios para Pontuação do Coordenador-Geral Pontuação
Máxima

 

 
2.1 Qualificação Acadêmica (¹)   

2.1.1 Será considerado neste item o
profissional que possua título de
pós-graduação nas áreas de
concentração de: Engenharia Civil,
Engenharia Ambiental e/ou
Sanitária, Engenharia Agronômica
ou Engenharia Química.

Pós-graduação
(lato sensu) Mestrado Doutorado   

2,00 3,00 5,00 5,00  

2.2 Experiência na Atividade (²)   

2.2.1. Experiência de realização de trabalhos
relacionados à gestão, planejamento, regulação ou
operação de serviços de saneamento básico.

Serão considerados para
fins de pontuação no

máximo 10 (dez) anos de
experiência.

1,0
ponto/ano

de
experiência

10,00  

2.3 Experiência Específica (3)   
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2.3.1. Experiência na realização de trabalhos em gestão,
operação, planejamento ou regulação na área de
gerenciamento de resíduos sólidos.

Serão considerados para
fins de pontuação no

máximo 10 (dez) anos de
experiência.

1,0
ponto/ano

de
experiência

10,00  

TOTAL 25,00  
       

 

(¹) A qualificação acadêmica deverá ser comprovada por meio da apresentação de diploma ou certificado
emitido por instituição de ensino reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC). No caso de documento
emitido por instituição estrangeira, o mesmo deverá ser revalidado ou reconhecido no Brasil. As
especializações (lato sensu) apresentadas deverão possuir carga horária mínima de 360 horas. Para fins de
pontuação, será considerada apenas a maior titulação apresentada para o profissional indicado pelo
licitante.

(²) A comprovação de experiência na atividade deverá ser efetuada mediante apresentação de atestado ou
declaração emitida por entidade pública ou privada atestando a execução da atividade, contendo o cargo
ocupado, a descrição das atividades realizadas, assim como as datas (dia, mês e ano) de início e término
do trabalho realizado. Os trabalhos apresentados para pontuação do item 2.2 poderão ser reconhecidos para
pontuação do item 2.3, desde que atendam, simultaneamente, aos critérios de avaliação de cada um dos
itens. Os tempos de serviços executados em períodos concomitantes só serão considerados uma única vez
para fins de contagem de tempo.

(³) A comprovação da experiência específica deverá ser feita por intermédio de atestado de capacidade
técnica expedido por entidade pública ou privada, assinado por representante legal da contratante dos
serviços, constando o cargo ocupado, a descrição das atividades realizadas, assim como as datas (dia, mês
e ano) de início e término do trabalho realizado. Os tempos de serviços executados em períodos
concomitantes só serão considerados uma única vez para fins de contagem de tempo.

4.1.6. A avaliação dos demais consultores integrantes da Equipe Técnica será feita com base
em sua formação acadêmica, experiência geral na atividade e experiência específica, visando determinar a
qualificação para o pleno atendimento do trabalho a ser contratado.

3. Critérios para Pontuação da Equipe Técnica

3.1 Qualificação Acadêmica (¹) Pontuação
Máxima

3.1.1 Consultor I – Graduação em Engenharia em Engenharia Civil, Engenharia Ambiental e/ou
Sanitária, Engenharia Agronômica ou Engenharia Química.  

3.1.1.1 Será considerado neste item o
profissional que possua título de pós-
graduação nas áreas de concentração
de: Engenharia Civil, Engenharia
Ambiental e/ou Sanitária, Engenharia
Agronômica ou Engenharia Química.

Pós-graduação
(lato sensu) Mestrado Doutorado  

2,00 4,00 6,00 6,00

3.1.2 Consultor II – Graduação em qualquer curso superior  
3.1.2.1 Será considerado neste item o
profissional que possua título de pós-
graduação nas áreas de concentração
de: Engenharia Civil, Engenharia
Ambiental e/ou Sanitária, Engenharia
Agronômica ou Engenharia Química.

Pós-graduação (lato
sensu) Mestrado Doutorado  

2,00 3,00 5,00 5,00

 

3.2 Experiência Específica (²) Pontuação
Máxima

Edital de Licitação 1 2025 (164160084)         SEI 00197-00001718/2024-30 / pg. 6



3.2.1 Consultor I - Graduação em Engenharia Civil, Engenharia Ambiental e/ou Sanitária,
Engenharia Agronômica ou Engenharia Química. 24,00

3.2.1.1 Experiência na realização de
trabalhos relacionados à gestão,
operação, planejamento ou regulação
na área de gerenciamento de resíduos
sólidos.
 

Serão considerados para fins
de pontuação no máximo 16

(dezesseis) anos de
experiência.

0,625 ponto por ano de
experiência.

 
10,00

3.2.1.2 Experiência na elaboração de
trabalhos de consultoria em atividades
de triagem e tratamento de resíduos
sólidos urbanos.

Serão considerados para fins
de pontuação no máximo 16

(dezesseis) anos de
experiência.

0,875 ponto por ano de
experiência. 14,00

3.2.2 Consultor II – Graduação em qualquer curso superior 20,00
3.2.2.1 Experiência na execução de
trabalhos na área de gestão ou
gerenciamento de resíduos sólidos
urbanos.

Serão considerados para fins
de pontuação no máximo 16

(dezesseis) anos de
experiência.

0,50 ponto por ano de
experiência. 8,00

3.2.2.2 Experiência na elaboração de
trabalhos relacionados à concepção,
implantação, ampliação,
modernização, gestão ou operação de
unidades de triagem e valorização de
resíduos recicláveis oriundos da coleta
seletiva.

Serão considerados para fins
de pontuação no máximo 16

(dezesseis) anos de
experiência.

0,75 ponto por ano de
experiência. 12,00

TOTAL 44,00

(¹) A qualificação acadêmica deverá ser comprovada por meio da apresentação de diploma ou certificado
emitido por instituição de ensino reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC). No caso de documento
emitido por instituição estrangeira, o mesmo deverá ser revalidado ou reconhecido no Brasil. As
especializações (lato sensu) apresentadas deverão possuir carga horária mínima de 360 horas. Para fins de
pontuação, será considerada apenas a maior titulação apresentada para o profissional indicado pelo
licitante.

(²) A comprovação da experiência específica deverá ser feita por intermédio de atestado de capacidade
técnica expedido por entidade pública ou privada, assinado por representante legal da contratante dos
serviços, constando o cargo ocupado, a descrição das atividades realizadas, assim como as datas (dia, mês
e ano) de início e término do trabalho realizado.

4.1.7. O licitante, no preenchimento das tabelas de pontuação técnica deverão atribuir a si
mesmos a pontuação que entendem ter direito, e, preferencialmente, indicar ao lado da pontuação
quais documentos que a justificam.  

 

4.2. Proposta de preço
4.2.1. A proposta de preço, a ser apresentada conforme o modelo do apêndice único do projeto
básico:

a) Nome, endereço e CNPJ do licitante;

b) Descrição de forma clara e sucinta do objeto da presente licitação;

c)  Preços unitários e total para a execução do objeto, em moeda corrente nacional, em algarismos e por
extenso, apurado à data de sua apresentação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão
inflacionária.

4.2.2. Os preços devem incluir todos os Custos Diretos (CD) e Benefícios e Despesas Indiretas
(BDI) que se refiram ao objeto licitado, tributos incidentes na operação e quaisquer outros custos que
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possam se aplicar à espécie. 

4.2.3. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias contados a partir do último dia
previsto para o recebimento.

4.2.4. As propostas não poderão impor condições e deverão limitar-se ao objeto desta licitação,
sendo desconsideradas quaisquer alternativas de preço ou quaisquer outras condições não previstas no
Edital e nos seus anexos.

4.2.5. O licitante deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros, mas que sejam
previsíveis em seu ramo de atividade, tais como aumentos de custo de mão de obra decorrentes de
negociação coletiva ou de dissídio coletivo de trabalho.

4.2.6. O valor máximo aceitável para a proposta comercial é o valor de referência indicado no
preâmbulo. Será desclassificado o licitante que apresentar proposta global superior ao valor máximo
aceitável. 

4.2.7. O critério de julgamento será por técnica e preço.

4.2.8. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante
4.2.9. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.
4.2.10. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente
4.2.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte
dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Distrito Federal e,
após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a
adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX,
da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada
ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por
sobrepreço na execução do contrato.

 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO
5.1. A abertura da sessão pública desta Concorrência, conduzida pela Agente de Contratação
ocorrerá na data e na hora indicadas no preâmbulo deste Edital, exclusivamente no sítio
https://www.gov.br/compras/pt-br/.

5.2. O licitante deverá estar previamente credenciado no sistema “Concorrência Eletrônica”, no
sítio https://www.- gov.br/compras/pt-br/ antes da data da realização da Concorrência.

5.3. O credenciamento far-se-á mediante a atribuição de chave de identificação e de senha
pessoal e intransferível, obtidas junto ao provedor do sistema, onde também deverá informar-se a respeito
do seu funcionamento e regulamento.

5.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do
licitante e a presunção de sua capacidade técnica para a realização das transações inerentes a Concorrência
na forma eletrônica.

5.5. O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de responsabilidade exclusiva do licitante,
incluindo qualquer transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao
provedor do sistema ou à Adasa responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da
senha, ainda que por terceiros.

5.6. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

5.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de
Contratação e os licitantes, vedada outra forma de comunicação, inclusive telefônica. 
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5.8. Na hipótese de o sistema eletrônico se desconectar no decorrer da sessão pública, e persistir
por tempo superior a dez minutos para a Adasa, a sessão pública será suspensa e reiniciada em outra data,
após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.9. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública
da Concorrência, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância
de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.
 

6. DO MODO DE DISPUTA E JULGAMENTO

6.1. Será adotado o modo de disputa fechado, em que os licitantes apresentarão
propostas que permanecerão em sigilo até o início da sessão pública, sendo vedada a
apresentação de lances.
6.2. O Agente de Contratação informará, via sistema, o prazo para atribuição de notas às
propostas e suspenderá a sessão pública virtual. 

6.3. Eventual postergação do prazo será informada aos licitantes via "aviso" no Sistema
COMPRAS.GOV.

6.4. As propostas técnicas serão remetidas para servidores da área demandante, que farão a
conferência da pontuação técnica. 

6.5. Em havendo necessidade, o Agente de Contratação poderá requerer a apresentação de
documentos complementares. 

6.6. A pontuação para a proposta técnica (Ptec) será calculada conforme apresentado:

Ptec = (PEMtec + PCGtec + PEtec)

Onde:
Ptec – Pontuação final para a proposta técnica;

PEMtec – Pontuação da Empresa;

PCGtec – Pontuação do Coordenador Geral;

PEtec – Pontuação da Equipe Técnica.

6.7. Estará eliminada a proposta que obtiver pontuação final para a proposta técnica menor do
que 3,5 (Ptec < 3,5).

 

6.8. Os critérios de pontuação técnica encontram-se discriminados nas tabelas do apêndice do
Projeto Básico.

6.9. A pontuação para o preço ofertado pelos serviços (Ppreço) será calculada da conforme
segue:

Ppreço = 10  x  Menor Preço Ofertado
                            Preço Ofertado

Onde:
Menor Preço Ofertado – menor valor ofertado na licitação;
Preço Ofertado – valor ofertado na proposta em exame.

6.10. Quanto às propostas de preço, será considerado indício de inexequibilidade preços
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor de referência, mas a declaração de inexequibilidade
depende de prévia diligência. 

6.10.1. Em diligência, a inexequibilidade da oferta será constatada quando se verificar que: 
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a) o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

b) inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta

6.11. O agente de contratação, com o auxílio da banca, deverá realizar avaliação sobre o potencial
sobrepreço relativo à proposta de preço.

6.12. Constatado o risco de sobrepreço, o agente de contratação deverá negociar condições mais
vantajosas. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais
licitantes.

6.13. Havendo novo preço, negociado, o licitante deverá encaminhar ao Agente de Contratação
uma versão atualizada da sua proposta comercial.

6.14. A pontuação final dos licitantes será calculada conforme se segue: 

 

Ptotal = 0,7 Ptec + 0,3 Ppreço

Onde:
Ptotal – pontuação total da proposta;
Ptec – pontuação final para a proposta técnica;
Ppreço – pontuação final para a proposta de preço

 

6.15. O sistema ordenará e divulgará as notas ponderadas das propostas de técnica e de preço em
ordem decrescente, considerando a maior pontuação obtida, bem como informará as notas de cada
proposta por licitante.

6.16. Serão realizado exame de documentos de habilitação apenas do licitante provisoriamente
classificado em primeiro lugar. 

 

7. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
7.1. Os documentos de habilitação, que serão exigidos apenas do licitante mais bem classificado
(art. 63, II da Lei 14.133/21), são os seguintes: 

7.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA:
a) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual ou Empresa Individual de
Responsabilidade Limitada – EIRELI; ou
b) Ato constitutivo atualizado e registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, tratando-se de sociedade
não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício; 

c) Decreto de autorização, tratando-se de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País, e
ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade
assim o exigir;

d) Para os consórcios, além dos documentos acima relativos à todas as empresas consorciadas, o Termo de
compromisso de constituição de consórcio previsto no art. 15, I da Lei 14.133/21.

 

7.3. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, do Ministério da Fazenda (CNPJ);

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal relativo à sede ou domicílio do licitante,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame;

c) Certificado de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF – FGTS);

d) Certidão negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de débitos trabalhistas (CNDT);
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e) Certidão negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de débitos relativos a Créditos Tributários
Federais e à Dívida Ativa da União;

f) Certidão emitida pela Fazenda Municipal da sede ou domicílio do licitante que comprove a regularidade
de débitos tributários.

g) Certidão emitida pela Fazenda do Distrito Federal que comprove a regularidade de débitos tributários.
 

7.4. Poderão ser apresentadas cópias simples de quaisquer documentos de habilitação conforme
entendimentos recentes do TCU, cabendo a Agente de Contratação abrir diligências para elucidar
quaisquer dúvidas suscitadas.

7.5. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a Agente de
Contratação aceitará como válidas as expedidas até 180 (cento e oitenta) dias imediatamente anteriores à
data da entrega.

7.6. O licitante que se considerar isento ou imune de tributos relacionados ao objeto da licitação,
cuja regularidade fiscal seja exigida no presente Edital, deverá comprovar tal condição mediante a
apresentação de declaração emitida pela correspondente Fazenda do domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.

7.7. A documentação exigida para fins de habilitação poderá ser substituída pelo registro
cadastral no Sicaf.

7.8. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão
enviados por meio do sistema, até a conclusão da fase de habilitação.

7.9. Após a apresentação dos documentos de habilitação, fica vedada a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.

7.10. A verificação pelo agente de contratação em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

7.11. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou
falhas

7.12. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o agente de
contratação examinará as propostas do licitante subsequente e assim sucessivamente, na ordem de
classificação, até a apuração de propostas que atendam ao edital

 

8. DO SANEAMENTO
8.1. O agente de contratação poderá, no julgamento das propostas, sanar erros ou falhas que não
alterem a sua substância e sua validade jurídica, atribuindo-lhes eficácia para fins de classificação,
observado o disposto no art. 55 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999 (recepcionada pelo Distrito
Federal pela Lei Distrital 2834/99)

8.2. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências,
com vistas ao saneamento, o seu reinício somente poderá ocorrer mediante aviso prévio no sistema com,
no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

 

9. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ENTIDADES PREFERENCIAIS
(LCP 123/06 E LEI DF 4.611/11)
9.1. Os licitantes que cumpram os requisitos legais para participar do certame na qualidade de
Micro, Pequenas Empresas ou como Microempreendedor Individual, conforme a Lei Complementar nº
123/2006 e Lei Distrital 4.611/2011 e estejam aptas a usufruir do tratamento favorecido, terão tratamento
diferenciado nos termos dos art. 42 a 49 da Lcp 123/06 que lhes garante, especialmente:
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9.2. Critério de desempate: 

9.2.1. Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as
microempresas, empresas de pequeno porte e para os microempreendedores individuais -
ME/EPP/MEI (art. 44, caput, da Lei Complementar nº 123/2006 e art. 5º, caput, do Decreto nº 8.538/2015
e Lei DF 4611/2011).

9.2.2. Entende-se haver empate quando as ofertas apresentadas pelas entidades preferenciais
sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores ao menor preço, quando a melhor oferta válida não
houver sido apresentada por microempresa, MEI ou empresa de pequeno porte (art. 5º, §§ 2º e 3º, do
Decreto nº 8.538/2015)

9.2.3. A nova proposta de preço deverá ser apresentada de acordo com as regras deste Edital, em
sessão pública, no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados da data da Ata ou da intimação do licitante.

9.2.4. Caso a ME/EPP melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, ou
não apresente proposta válida, serão convocadas as demais licitantes ME/EPP participantes que se
encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, para o exercício do
mesmo direito, segundo o estabelecido nos subitens anteriores.

9.2.5. Caso sejam identificadas propostas de licitantes ME/EPP empatadas, no referido intervalo
de 10% (dez por cento), será realizado sorteio para definir qual das licitantes primeiro poderá apresentar
nova oferta, conforme subitens acima.

9.2.6. Havendo êxito no procedimento, e sendo considerada válida a nova proposta apresentada, a
ME/EPP assumirá a posição de primeira colocada no certame. Não havendo êxito, ou tendo sido a melhor
oferta inicial apresentada por ME/EPP, ou ainda não existindo ME/EPP participante, permanecerá a
classificação inicial.

9.2.7. O Agente de Contratação poderá solicitar documentos que comprovem o enquadramento do
licitante como ME/EPP, como a Demonstração do Resultado de Exercício – DRE.

9.2.8. Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto na
Lei 14.133/21.

9.2.9. Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio, em ato público, para o qual os
licitantes serão convocados.

9.2.10. Se a proposta de preço não for aceitável, o Agente de Contratação examinará a proposta
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

9.2.11. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Agente de Contratação passar à
subsequente, haverá nova verificação da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45
da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

9.2.12. Do julgamento das propostas e da classificação, será dada ciência aos licitantes.

9.2.13. A intimação do resultado final do julgamento das propostas será feita mediante publicação
na imprensa oficial.

9.2.14. O resultado do certame será divulgado no Diário Oficial do Distrito Federal.

 

9.3. Apresentação extemporânea de documentação de habilitação fiscal e trabalhista:
9.3.1. As microempresas, empresas de pequeno porte e MEIs, assim definidas no art. 3º da Lei
Complementar nº 123, de 2006 e na Lei DF 4611/2011, que tenham restrição no SICAF quanto à
regularidade fiscal, deverão apresentar toda a documentação exigida, mesmo com restrição (art. 43, caput,
da Lei Complementar nº 123/2006).

9.3.2. Na hipótese de haver alguma restrição relativa à regularidade fiscal e trabalhista de
microempresas ou empresas de pequeno porte, será assegurado prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a
partir da divulgação do resultado da fase de habilitação, prorrogável por igual período, para a
regularização da documentação, a realização do pagamento ou parcelamento do débito e a emissão de
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa (art. 4º, §§ 1º e 2º, inciso I, do
Decreto nº 8.538/2015).
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9.3.3. A prorrogação do prazo previsto no item anterior poderá ser concedida, a critério do Agente
de Contratação, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa (art. 4º, § 3º, do
Decreto nº 8.538/2015).

9.3.4. A não regularização da documentação no prazo de 5 (cinco) dias úteis implicará decadência
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções legais (art. 4º, § 5º, do Decreto nº 8.538/2015).

 

9.4. Subcontratação compulsória e cota reservada:

9.4.1. Tendo em vista a natureza do objeto da presente licitação, não haverá cota reservada para as
entidades preferenciais, prevista no art. 26 da Lei Distrital nº 4.611/2011, bem como não haverá
subcontratação compulsória, prevista no art. 27 do mesmo Diploma Legal, em virtude de critérios
estritamente logístico-operacionais inerentes à prestação de serviços cujo objeto, pela sua natureza, não
admite fracionamento.

 

10. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
10.1. A Fiscalização do contrato será exercida por representante da CONTRATANTE, servidor
ou comissão – Fiscal do Contrato, indicada pela Superintendência demandante da contratação a quem
incumbirá acompanhar a execução dos serviços, determinando à CONTRATADA as providências
necessárias ao regular e efetivo cumprimento do contrato, anotando e enquadrando as infrações
contratuais constatadas, comunicando as mesmas ao seu superior hierárquico. 

10.2. A Fiscalização deverá: 

Acompanhar, supervisionar e fiscalizar a execução dos serviços; 

Sustar a execução de qualquer trabalho que esteja sendo realizado em desacordo com o
especificado, sempre que essa medida se torne necessária;   

Emitir, ao final de cada fase da contratação, Relatório de Acompanhamento dos serviços prestados,
que conterá, no mínimo, informação acerca do recebimento dos Produtos de acordo as
especificações definidas neste projeto básico e desempenho da CONTRATADA (satisfatório /
insatisfatório); e 

Atestar a(s) Nota(s) Fiscal(is) e receber os demais documentos porventura apresentados pela
CONTRATADA. 

10.3. Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto da contratação deverão ser
prontamente atendidas pela Contratada, sem ônus para a Adasa.

 

11. DA APRESENTAÇÃO DE RECURSOS ADMINISTRATIVOS
11.1. Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, não inferior a 10
minutos, após o término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, em campo
próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão.

11.2. As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo próprio no
sistema, no prazo de três dias úteis, contados a partir da data de intimação ou de lavratura da ata de
habilitação ou inabilitação.

11.3. Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no
prazo de três dias úteis, contado da data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso.

11.4. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não possam ser
aproveitados.

11.5. O não acolhimento do recurso, ou seu acolhimento apenas parcial, ensejará,
automaticamente, a remessa do feito à Diretoria da Adasa, para reexame e decisão como última instância. 
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12. DO RESULTADO,  ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E CONVOCAÇÃO PARA
ASSINATURA DO CONTRATO
12.1. Será considerado vencedor do certame o licitante que, cumprindo todos os requisitos de
habilitação e atendendo às demais condições previstas neste Edital e em seus anexos, obtiver a maior nota
final, conforme os critérios de técnica e preço definidos neste instrumento. 

12.2. Transcorrido o prazo recursal sem interposição de recursos ou, uma vez decididos os
recursos interpostos, a Agente de Contratação encaminhará o procedimento licitatório à autoridade
competente para adjudicação e homologação do resultado do certame, publicando-se os atos no Diário
Oficial do Distrito Federal.

12.3. Após a publicação do resultado final, o licitante vencedor será convocado para a assinatura
do contrato, que dar-se-á no ambiente virtual da plataforma "SEI".

 

13. DO CONTRATO E DA GARANTIA
13.1. Do contrato
13.1.1. O Contrato obedecerá ao disposto neste Edital e às normas contidas no Título III da Lei
14.133/21, e deverá ser assinado pela empresa vencedora no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data
da convocação.

13.1.2. O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, desde sua assinatura, podendo ser prorrogado
na forma da lei.

13.1.3. A critério da Adasa a assinatura poderá ser feita eletronicamente, via processo eletrônico
SEI; hipótese na qual a Adasa instruirá o licitante sobre o modo de cadastramento e de acesso ao SEI.

13.1.4. O Contrato a ser assinado obedecerá à minuta em anexo.

13.1.5. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou
supressões que se fizerem necessárias, nos limites da lei. Tais alterações devem ser previamente
justificadas pela Administração.

13.2. Da garantia
13.2.1. A Contratada deverá apresentar garantia, em conformidade com os arts. 96, §1º, 98 e 100 da
Lei nº 14.133/2021, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor contratado.

13.2.2. A garantia será devolvida à Contratada em até 10 (dez) dias após o recebimento definitivo
dos serviços objeto deste Projeto Básico, pela Adasa.

13.2.3. A garantia prestada pela Contratada poderá, a critério da Adasa, ser utilizada para cobrir
eventuais multas e/ou para cobrir o inadimplemento de obrigações contratuais, sem prejuízo de
indenização eventualmente cabível.

13.2.4. Nesta hipótese, no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos após o recebimento de
notificação expedida pela Adasa, a garantia deverá ser reconstituída.

13.2.5. No caso de rescisão contratual, até definitiva solução das pendências administrativas ou
judiciais, a garantia ficará retida.

 

14. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
14.1. Obrigações da contratada
14.1.1. Manter, durante o período de vigência do contrato, todas as condições que ensejaram a
contratação.

14.1.2. Não transferir a terceiro, o contrato, ou subcontratar qualquer das prestações de serviço a
que está obrigada;

14.1.3. Não fazer uso de mão de obra infantil, nos termos da Lei Distrital nº 5.061/2013.
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14.1.4. Adotar na execução do contrato, práticas de sustentabilidade ambiental, a recepção de bens,
embalagens, recipientes ou equipamentos inservíveis e não reaproveitáveis pela PGDF, práticas de
desfazimento sustentável, reciclagem dos bens inservíveis e processos de reutilização, nos termos
estabelecidos na Lei Distrital nº. 4.770, de 22 de fevereiro de 2012, que sejam aplicáveis ao objeto desta
licitação.

14.1.5.  Durante a execução do contrato fica vedado o uso de conteúdo discriminatório: contra a
mulher, que incentive a violência ou que exponha a mulher a constrangimento, homofóbico ou qualquer
outro que represente qualquer Opo de discriminação, especialmente voltados contra minorias em
condições de vulnerabilidade. sob pena de rescisão do contrato e aplicação de multa, sem prejuízo de
outras sanções cabíveis, nos termos do que dispõe a Lei 5.448/2015, regulamentada pelo Decreto Distrital
38.365/2017. (PARECER 57/2018 – PRCON/PGDF)

14.1.6. Nos termos da Lei Distrital 6.679/2020, a empresa vencedora da licitação deverá
comprovar documentalmente o cumprimento da exigência de equidade salarial em seu quadro de
funcionários no prazo de 5 dias, contado da publicação do resultado da licitação e prorrogável,
justificadamente, por igual período e uma única vez, por meio de:

I – documento assinado por contador responsável, contendo o nome de todos os
funcionários e respectivos cargos, tempo de serviço, grau de instrução, raça declarada e remuneração;

II – relatório sobre ações afirmativas adotadas para garantir a igualdade de condições no
ingresso e na ascensão profissional, e o combate às práticas discriminatórias, inclusive de raça, e à
ocorrência de assédios moral e sexual na empresa, pelo menos nas áreas de: a) política de benefícios; b)
recrutamento e seleção; c) capacitação e treinamento.

14.1.7. A empresa que não conte com mecanismos de garantia de equidade salarial no ato do
chamamento para assinatura do contrato pode apresentar, no mesmo prazo estabelecido no caput, plano
para adoção das ações elencadas acima, ou outras que visem ao alcance do mesmo objetivo, com prazo
para implantação de no máximo 90 dias.

14.1.8. Demais obrigações constantes do Projeto Básico e Minuta contratual

 

14.2. Obrigações da contratante
14.2.1. Atender as obrigações constantes do Projeto Básico e Minuta contratual e da legislação
aplicável.

 

15. DO PAGAMENTO
15.1. O pagamento à CONTRATADA pelos serviços executados obedeceráaordem de
entregas dos produtos e será efetuado, preferencialmente, em até 30 dias, contados a partir da apresentação
da Nota Fiscal/Fatura correspondente, acompanhada dos comprovantes de recolhimento dos encargos
previdenciários e sociais resultantes da execução do contrato e condicionado à prévia aprovação pela
Adasa dos produtos entregues, tudo na forma dos itens 17 e 19 do Projeto Básico.

15.2. O pagamento será feito conforme as Normas de Execução Orçamentária, Financeira e
Contábil do Distrito Federal, mediante apresentação de Nota Fiscal da empresa contratada, devidamente
atestada pelo Executor do Contrato.

15.3. Havendo erro no documento de cobrança ou outra circunstância que impeça a liquidação da
despesa, a mesma ficará pendente e o pagamento sustado até que a CONTRATADA providencie as
medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, quaisquer ônus por parte do
CONTRATANTE.

15.4. Se a CONTRATADA for optante pelo Simples Nacional, essa condição deverá ser
informada na Nota Fiscal/Fatura, sob pena de ter retidos, na fonte, os tributos incidentes sobre a operação,
relacionados no art. 13 da Lei Complementar nº 123/2006.

15.5. Nenhum pagamento será feito à CONTRATADA caso o(s) serviço(s) seja(m) rejeitado(s)
pela fiscalização do contrato, devendo esse(s) ser(em) refeito(s) pela CONTRATADA de modo a obter a
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aprovação da fiscalização, quando for o caso.

15.6. As retenções tributárias serão realizadas por ocasião do faturamento ou apresentação da
Nota Fiscal, observada a legislação vigente.

15.7. Para efeito de pagamento, a Contratada deverá apresentar os documentos abaixo
relacionados:

a) Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais, inclusive contribuições
previdenciárias, e a Dívida Ativa da União, expedida pelo Ministério da Fazenda/Secretaria da Receita
Federal do Brasil (Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751/2014);

b) Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), fornecido pela Caixa
Econômica Federal (CEF), devidamente atualizado;

c) Certidão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal; e

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa,
emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho, em cumprimento a Lei nº 12.440/2011, visando comprovar a
inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho.

15.8. Os documentos mencionados no item anterior, quando de acesso livre pela internet, serão
obtidos diretamente pelo Executor ou Comissão Executora do contrato.

15.9. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de apresentação
da Nota Fiscal de serviços, e desde que o documento de cobrança esteja em condições de liquidação de
pagamento.

15.10. Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da Administração, a parcela
devida será atualizada monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do efetivo pagamento
de acordo com a variação “pro rata tempore” do IPCA, nos termos do art. 3º do Decreto no 37.121/2016.

15.11. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação,
qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere
direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso).

15.12. Quando a CONTRATADA não providenciar o reforço da garantia ou não revalidá-la, os
pagamentos ficarão retidos até a regularização da situação.

15.13. Nos termos da Lei Distrital nº 5.319/2014, o contribuinte do Imposto sobre Serviços de
Qualquer Natureza – ISS, ainda que imune ou isento, cuja sede ou matriz econômica seja estabelecida em
outra unidade da federação, sem filial no Distrito Federal, mas que, por força de contrato, convênio ou
termo, vise à prestação de serviços no Distrito Federal, em caráter permanente ou temporário, fica
obrigado a inscrever-se no Cadastro Fiscal do Distrito Federal.

15.14. Caso haja multa por inadimplemento contratual, será adotado o seguinte procedimento:

a) a multa será descontada da garantia do respectivo contrato;

b) se o valor da multa for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o
contratado pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela
Administração, ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

15.15. Para as empresas com sede ou domicilio no Distrito Federal, com créditos de valores iguais
ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), os pagamentos serão feitos exclusivamente, mediante
crédito em conta corrente, em nome do beneficiário, junto ao Banco de Brasília S/A (BRB). Para tanto,
deverão apresentar o número da conta corrente e agência em que deseja receber seus créditos, de acordo
com o Decreto no 32.767 de 17/02/2011.

15.16. Na emissão de Ordem Bancária – OB, quando o fornecedor ou contratado estiver em
situação irregular perante o Instituto Nacional de Seguridade Social – INSS, o Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço – FGTS, a Justiça Trabalhista ou Fazenda Pública do Distrito Federal, o setorial de
administração financeira da Adasa deve noticiar a situação ao gestor do contrato para as providências
legais, antes de realizar o pagamento, conforme §1º, Art 63 do Decreto Distrital 32.598/2010 (Parecer
57/2018 – PRCON/PGDF).
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16. DO REAJUSTE
16.1. O valor do contrato é irreajustável durante sua vigência. 

 

17. DAS SANÇÕES
17.1. As infrações e sanções a que estão sujeitas a Contratada serão aquelas previstas no art. 155
e 156 da Lei Federal n.º 14.133/2021.

 

18. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO
18.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade ou
para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo encaminhar o pedido em até 3 (três) dias úteis
antes da data de abertura da sessão pública, por meio eletrônico, via sistema COMPRAS.GOV.

18.2. O agente de contratação responderá aos pedidos de esclarecimentos e/ou impugnação no
prazo de até três dias úteis contado da data de recebimento do pedido, limitado ao último dia útil anterior à
data da abertura do certame, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do
Projeto Básico. 

18.3. A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida excepcional que
deverá ser motivada pelo Agente de Contratação.

18.4. Acolhida a impugnação contra o edital de licitação, será definida e publicada nova data para
realização do certame, exceto quando a alteração não comprometer a formulação das propostas.

18.5. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas no sítio
oficial da Adasa na internet - www.adasa.df.gov.br - e no sistema e vincularão os participantes e a
Administração.

 

19. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
19.1. A autoridade competente poderá, em qualquer fase do processo licitatório, desclassificar a
proposta do licitante que for declarado inidôneo na área da Administração Pública, assegurada a ampla
defesa.

19.2. É facultado ao Agente de Contratação ou à autoridade superior, em qualquer fase desde
certame, promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo.

19.3. O desatendimento às exigências formais, não essenciais, não importará na inabilitação da
licitante e/ou desclassificação de sua proposta, desde que seja possível a aferição de sua habilitação e a
exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública da licitação.

19.4. Na contagem de prazos excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e
considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário. Os prazos
somente se iniciam ou vencem nos dias de expediente na Adasa.

19.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da administração, o princípio da
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

19.6. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a
superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data da apresentação da proposta, de
comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes para mais ou para menos,
conforme o caso.

19.7. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o de Brasília – DF, com
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
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19.8. O resultado do presente certame será publicado no Diário Oficial do Distrito Federal.

19.9. Fica expressamente proibido o uso de mão de obra infantil nos termos da Lei Distrital nº
5.061/2013, sob pena de rescisão do contrato. 

19.10. Nos termos da Lei Distrital nº 5.448/2015, fica proibido nas licitações e contratos no âmbito
da Administração Pública do Distrito Federal cláusulas que contenham conteúdo discriminatório contra
mulher,  que incentive a violência contra a mulher; que exponha a mulher a constrangimento; que tenha
conteúdo homofóbico; ou que represente qualquer tipo de discriminação. O uso ou o emprego de conteúdo
discriminatório constitui motivo para rescisão do contrato e aplicação de multa, sem prejuízo de outras
sanções cabíveis.

19.11. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate
a Corrupção coordenada pela Controladoria Geral do Distrito Federal, por meio do Telefone: 0800-
6449060. (Decreto Distrital n.º 34.031/2012).

19.12. As Licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e
a execução do contrato, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira.

19.13. Os casos omissos e demais dúvidas suscitadas serão dirimidas pelo Agente de Contratação,
pelo telefone de contato (61) 3961-5017 ou pelo e-mail eduardo.botelho@adasa.df.gov.br.

 

 

Brasília, 10 de fevereiro de 2025

 

Eduardo Lobato Botelho

Agente de Contratação

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por EDUARDO LOBATO BOTELHO -
Matr.0185049-0, Agente de Contratação, em 25/02/2025, às 10:27, conforme art. 6º do
Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal
nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 164160084 código CRC= 3BD304B0.

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"
SAIN Estação Rodoferroviária de Brasília, S/N - Bairro Asa norte - CEP 70631-900 -

Telefone(s):
Sítio  - www.adasa.df.gov.br
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Governo do Distrito Federal
Agência Reguladora de Águas, Energia e Saneamento

Básico do Distrito Federal
 

 
Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone

0800-6449060

   

1. DO OBJETO
 

1. Este Termo de Referência tem por objeto a contratação de serviços especializados de consultoria
para o desenvolvimento de estudos técnicos para subsidiar a Agência Reguladora de Águas, Energia e
Saneamento Básico do Distrito Federal - Adasa na elaboração de diretrizes regulatórias para os serviços de
triagem e tratamento de resíduos sólidos domiciliares do Distrito Federal.

 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL, CONTEXTO E JUSTIFICATIVAS
2. A Agência Reguladora de Águas, Energia e Saneamento Básico do Distrito Federal - Adasa,
criada pela Lei n° 3.365, de 16 de junho de 2004 e reestruturada pela Lei n° 4.285, de 26 de dezembro de
2008, tem como finalidades básicas a regulação dos usos das águas e dos serviços públicos de
competência originária do Distrito Federal, bem como daqueles realizados no âmbito territorial do Distrito
Federal que venham a ser delegados a ela por órgãos ou entidades federais, estaduais ou municipais, em
decorrência de legislação, convênio ou contrato.

3. De acordo com o disposto na Lei nº 4.285/2008:
Art. 5º São áreas de competência da ADASA:
(...)
II – saneamento básico, entendido como o conjunto de serviços, infraestruturas e
instalações operacionais de:
(...)
c) limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos;
(...)

4. A Lei Distrital nº 4.285/2008 estabelece as competências da Adasa, dentre as quais destacamos:
“Art. 7º Compete à ADASA:
III – expedir normas, resoluções, instruções, portarias, firmar termos de
ajustamento de conduta, por iniciativa própria ou quando instada por conflito de
interesses;
IV – expedir os atos regulatórios da legislação superior relacionada às suas áreas
de competência;
(...)
VII – promover a qualidade e a eficiência dos serviços, bem como estimular a
expansão dos respectivos sistemas, visando ao atendimento das necessidades
atuais e emergentes e à universalização dos serviços aos usuários ou
consumidores;
VIII – estabelecer os padrões de qualidade para a prestação dos serviços
regulados, observado o disposto nas normas legais e regulamentares pertinentes;
IX – emitir normas objetivando a melhoria da prestação dos serviços, a redução
dos seus custos, a segurança de suas instalações e o atendimento aos usuários ou
consumidores;”
“Art. 9º Além das atribuições gerais estabelecidas nesta Lei, compete à ADASA,
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especificamente no que respeita a saneamento básico no âmbito do Distrito
Federal:
(...)
§ 2º Além do que dispõe o art. 7º, III, das atribuições gerais desta Lei, a ADASA
especificamente editará também normas relativas às dimensões técnica, econômica
e social de prestação dos serviços de saneamento básico, incluindo o serviço
público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos urbanos e de drenagem
e manejo de águas pluviais urbanas, que abrangerão pelo menos os seguintes
aspectos:
I – padrões e indicadores de qualidade da prestação dos serviços;
II – requisitos operacionais e de manutenção dos sistemas;
(...)
VII – avaliação da eficiência e eficácia dos serviços prestados;”
“Art. 10. Cabe ainda à ADASA exercer plenamente a regulação dos serviços
públicos de limpeza urbana, de manejo de resíduos sólidos urbanos e de
tratamento e destinação final de resíduos da construção civil recolhidos em áreas e
logradouros públicos e em pontos de coleta de resíduos de pequenos geradores
pelo Serviço de Limpeza Urbana, a qual compreenderá as seguintes competências,
entre outras:
I – zelar pela qualidade dos serviços no que se refere à regularidade, segurança,
continuidade, modicidade dos custos, eficiência, cortesia, rapidez, atualidade
tecnológica e universalidade;
II – estimular a melhoria da qualidade e aumento de eficiência dos serviços e
do gerenciamento integrado dos resíduos sólidos urbanos;
(...)
V – acompanhar o desenvolvimento tecnológico e organizacional dos serviços;
VI – promover estudos e pesquisas, visando ao desenvolvimento dos
serviços;” (grifos nosso)

 

5. Conforme é possível notar, a Adasa tem competência para editar normas e promover estudos e
pesquisas, visando ao desenvolvimento dos serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos do
Distrito Federal.

6. Em vista das competências da Adasa para regular e fiscalizar os serviços de limpeza urbana e
manejo de resíduos sólidos, é salutar compreendermos quais serviços se encontram inseridos na limpeza
urbana e manejo de resíduos sólidos. Para tanto, vejamos o que estabelece a Lei nº 11.445, de 5 de janeiro
de 2007:

Art. 3º-C. Consideram-se serviços públicos especializados de limpeza urbana e de
manejo de resíduos sólidos as atividades operacionais de coleta, transbordo,
transporte, triagem para fins de reutilização ou reciclagem, tratamento, inclusive
por compostagem, e destinação final dos:
I - resíduos domésticos;
II - resíduos originários de atividades comerciais, industriais e de serviços, em
quantidade e qualidade similares às dos resíduos domésticos, que, por decisão do
titular, sejam considerados resíduos sólidos urbanos, desde que tais resíduos não
sejam de responsabilidade de seu gerador nos termos da norma legal ou
administrativa, de decisão judicial ou de termo de ajustamento de conduta; e
III - resíduos originários dos serviços públicos de limpeza urbana, tais como
a) serviços de varrição, capina, roçada, poda e atividades correlatas em vias e
logradouros públicos
b) asseio de túneis, escadarias, monumentos, abrigos e sanitários públicos
c) raspagem e remoção de terra, areia e quaisquer materiais depositados pelas
águas pluviais em logradouros públicos;
d) desobstrução e limpeza de bueiros, bocas de lobo e correlatos;
e) limpeza de logradouros públicos onde se realizem feiras públicas e outros
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eventos de acesso aberto ao público; e
f) outros eventuais serviços de limpeza urbana.

 

7. A Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, em seu artigo 43, estabelece que a prestação dos
serviços de saneamento básico atenderá a requisitos mínimos de qualidade, incluindo a regularidade, a
continuidade e aqueles relativos aos produtos oferecidos, ao atendimento dos usuários e às condições
operacionais e de manutenção dos sistemas, de acordo com as normas regulamentares e contratuais.

8. Dentre as competências da entidade reguladora, dispostas na Lei nº 11.445/2007, destacamos o
seguinte:

Art. 23. A entidade reguladora, observadas as diretrizes determinadas pela ANA,
editará normas relativas às dimensões técnica, econômica e social de prestação dos
serviços públicos de saneamento básico, que abrangerão, pelo menos, os seguintes
aspectos:
I - padrões e indicadores de qualidade da prestação dos serviços;
II - requisitos operacionais e de manutenção dos sistemas;
III - as metas progressivas de expansão e de qualidade dos serviços e os
respectivos prazos;
(...)
VII - avaliação da eficiência e eficácia dos serviços prestados;
(...)
XI - medidas de segurança, de contingência e de emergência, inclusive quanto a
racionamento;
(...)
XIII - procedimentos de fiscalização e de aplicação de sanções previstas nos
instrumentos contratuais e na legislação do titular; e
(...)

9. Conforme é possível notar, a entidade reguladora dos serviços de saneamento básico dispõe de
competências que lhe impõe o dever de desenvolver instrumentos para aperfeiçoar os serviços regulados,
visando a melhoria contínua da qualidade, da eficiência e a consequente satisfação dos usuários.

10. Por sua vez, o artigo 9º da Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional
de Resíduos sólidos – PNRS, estabelece que na gestão e no gerenciamento de resíduos sólidos deve ser
observada a seguinte ordem de prioridade: não geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento dos
resíduos sólidos e disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos.

11. Para que essa ordem de prioridade seja cumprida é necessário que o prestador de serviços realize
a triagem e a reciclagem dos resíduos domiciliares coletados.

12. No Distrito federal, os serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos são prestados
pelo Serviço de Limpeza Urbana do Distrito Federal-SLU. Para garantir uma adequada prestação dos
serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, o SLU conta com uma infraestrutura composta
por diversas unidades e instalações distribuídas pelo DF, dentre as quais destacamos as que seguem:

13. Usinas de Tratamento Mecânico e Biológico: São duas unidades responsáveis pelo tratamento dos
resíduos sólidos domiciliares, utilizando processos mecânicos e biológicos para a separação dos resíduos
recicláveis e transformação dos resíduos orgânicos em composto.

14. Unidades de Triagem de Resíduos Recicláveis: o SLU conta com uma infraestrutura composta
por unidades de triagem de resíduos recicláveis, composta por instalações próprias, alugadas ou cedidas
pelas administrações regionais do GDF. Essas instalações são operadas por vinte organizações de
catadores, mediante contratos firmados entre o SLU e as cooperativas. Tais contratos estabelecem as
diretrizes e responsabilidades de ambas as partes na operação das unidades.

15. Em 2023, o SLU coletou 763.840 toneladas de resíduos sólidos domiciliares. Parte significativa
desses resíduos foi destinada para as usinas de tratamento mecânico-biológico ou para as unidades de
triagem de materiais recicláveis o que resultou na valorização de 121.354 toneladas de resíduos.
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16. Apesar da obrigatoriedade e relevância das atividades de triagem e de tratamento de resíduos
sólidos realizadas no Distrito Federal, a Adasa ainda não editou nenhuma norma específica para regular
essas atividades.

17. Por tudo isso, é necessário que a Adasa realize estudos e publique instrumentos regulatórios
capazes de fomentar a melhoria da qualidade e eficiência dos serviços de limpeza urbana e manejo de
resíduos sólidos do Distrito Federal.

 

3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO
 

18. Além das metas de reciclagem estabelecidas no Plano Distrital de Gestão Integrada de Resíduos
Sólidos -PDGIRS, a Lei Distrital nº 6.518, de 12 de março de 2020 estabelece a obrigatoriedade de
tratamento dos resíduos sólidos orgânicos no Distrito Federal por processos biológicos. A respectiva
norma define metas progressivas a serem observadas por pessoas jurídicas de direito público, pessoas
jurídicas de direito privado e condomínios residenciais ou comerciais, a qual estabelece que até 1º de
janeiro de 2030, 100% dos resíduos orgânicos devem ser obrigatoriamente destinados ao tratamento por
processos biológicos ou térmicos.

19. O aumento nos índices de tratamento de resíduos orgânicos domiciliares contribuirá para a
sustentabilidade ambiental no Distrito Federal e será um fator importante para diminuição da quantidade
de resíduos que são encaminhados para disposição final no Aterro Sanitário de Brasília – ASB.

20. Nesse contexto, é importante que a Adasa disponha de instrumentos técnicos ou normativos
específicos que tratam das atividades de triagem e tratamento de resíduos domiciliares. Para tanto, é
necessário que sejam realizados estudos técnicos para ampliar o conhecimento do setor e subsidiar a
elaboração de proposta de instrumentos regulatórios para fomentar a melhoria desses serviços.

21. Em razão da complexidade e da especificidade do tema, faz-se necessária a contratação de
empresa de consultoria especializada, que disponha de profissionais com relevante experiência no tema, a
fim de realizar serviços técnicos especializados para elaborar estudos técnicos que subsidiarão a Adasa na
construção de instrumentos regulatórios para o aperfeiçoamento das atividades de triagem e tratamento de
resíduos sólidos domiciliares.

4. DA VEDAÇÃO À PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS
22. Não será permitida a participação de consórcios de empresas nessa licitação, em função da
necessidade de que a equipe técnica da contratada tenha relevante expertise no tema e se dedique
pessoalmente ao desenvolvimento dos estudos.

23. Assim, a gestão contratual e desenvolvimento dos trabalhos demandam que apenas uma empresa
execute os trabalhos.

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO
24. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

25. No desenvolvimento dos produtos, a CONTRATADA deverá pautar-se nas melhores práticas
aplicáveis aos serviços a serem regulados, nas técnicas e ambientais, em trabalhos técnicos e publicações
atualizadas sobre o tema, bem como nas normas legais e regulamentares em vigor.

26. Todo o projeto será acompanhado por técnicos da Adasa, por meio de reuniões periódicas com a
empresa vencedora da licitação, onde a CONTRATADA fará apresentação estruturada dos trabalhos.

27. Reuniões entre a CONTRATADA e o prestador de serviços devem ser marcadas pela Adasa, e
contará com a presença de sua equipe.

28. Para cada produto elaborado será realizada uma reunião de apresentação, preferencialmente
remota. A critério da Adasa, ou por solicitação do prestador de serviços ou da própria CONTRATADA,
poderão ser realizadas reuniões adicionais.

29. A CONTRATADA deverá responder a todas as questões formuladas pelos técnicos da Adasa de
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maneira tempestiva e satisfatória, com o objetivo de esclarecer eventuais dúvidas.

30. A CONTRATADA deverá também solicitar esclarecimentos aos técnicos da Adasa, sempre que
houver dúvida acerca da execução do objeto do contrato, a fim de garantir o melhor desempenho na
execução das atividades.

31. Os materiais produzidos e as atividades desenvolvidas pela CONTRATADA deverão:

32. Ser compatíveis com o ambiente institucional-legal do setor de limpeza urbana e manejo de
resíduos sólidos;

33. Possuir nível de detalhamento que privilegie a obtenção de informações regulatórias de cada
etapa da gestão, operação, manutenção, controle, monitoramento e avaliação de desempenho das
atividades e instalações de triagem dos resíduos da coleta seletiva e de tratamento biológico e térmico dos
resíduos sólidos objeto do serviço público de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos; e

34. Estar alinhadas com as práticas regulatórias bem-sucedidas, já aplicadas em âmbito regional,
nacional e internacional.

 

6. DA TRANSFERÊNCIA DE CONHECIMENTO
35. A CONTRATADA deve repassar todos os dados e documentos produzidos e gerados para a
execução dos serviços.

36. A CONTRATADA deve discutir, previamente, com a equipe da CONTRATANTE qualquer nova
solução que venha a ser adotada no desenvolvimento dos serviços.

37. Os profissionais da CONTRATADA envolvidos na definição ou no desenvolvimento dos
trabalhos devem fornecer todas as explicações solicitadas pela equipe da CONTRATANTE.

 

7. DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
38. O serviço contratado demandará que algumas atividades sejam realizadas, presencialmente, no
Distrito Federal.

 

8. DOS MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS
39. Uma vez que se trata de serviço por escopo definido, a CONTRATADA deverá disponibilizar
todos os materiais, equipamentos, ferramentas e softwares necessários para a execução do trabalho.

 

9. DO PLANO DE TRABALHO
 

40. A CONTRATADA deverá apresentar à Adasa seu Plano de Trabalho, com planejamento
detalhado das atividades a serem executadas em cada etapa de desenvolvimento dos trabalhos e o
respectivo cronograma, no prazo de até 15 (quinze) dias do início de vigência do contrato.

41. Para elaborar o Plano de Trabalho, a equipe técnica da CONTRATADA deverá participar de
reunião de alinhamento com a equipe da Adasa, a ser marcada logo após a assinatura do contrato.

42. A Adasa poderá solicitar ajustes ao Plano de Trabalho apresentado. No caso de solicitação de
ajustes, a CONTRATADA terá o prazo de 3 (três) dias úteis para procedê-los e entregar o Plano de
Trabalho ajustado.

43. Durante a realização dos trabalhos, caso surjam situações ou informações que impactem a
elaboração dos estudos, o Plano de Trabalho deverá ser revisto e ajustado, podendo as solicitações de
alterações serem por iniciativa da Adasa ou decorrentes de propostas da CONTRATADA. Em qualquer
caso, o Plano de Trabalho ajustado deverá ser submetido à Adasa para análise e aprovação.
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10. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
 

44. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.

45. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.

46. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

47. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

48. Após a assinatura do Contrato e a nomeação do Gestor e Fiscais do Contrato, será realizada a
Reunião Inicial de alinhamento com o objetivo de nivelar os entendimentos acerca das condições
estabelecidas no Contrato, Edital e seus anexos, e esclarecer possíveis dúvidas acerca da execução dos
serviços.

 

11. DOS SERVIÇOS A SEREM CONTRATADOS
 

49. O trabalho, propósito deste processo licitatório, será realizado pela elaboração de 4 (quatro)
relatórios técnicos, correspondendo, cada um deles, ao desenvolvimento e a entrega de produtos
relacionados ao objeto da contratação.

50. Todos os produtos previstos neste Termo de Referência deverão ser entregues, inicialmente, em
versões preliminares e, após apresentação, análise e discussão com a equipe gestora da Adasa, a
CONTRATADA deve elaborar e entregar suas versões finais.

51. Dos produtos a serem elaborados para Contratada:

Produto 1 – Estado da arte e casos de sucesso na gestão e operação de unidades de
triagem e tratamento de resíduos sólidos domiciliares.

Produto 2 – Diagnóstico e propostas de melhorias dos serviços de triagem e
valorização de resíduos recicláveis secos da coleta seletiva do Distrito Federal.

Produto 3 – Diagnóstico e propostas de melhorias dos serviços de triagem e
tratamento de resíduos da coleta convencional do Distrito Federal.

Produto 4 - Propostas de diretrizes regulatórias para o aperfeiçoamento das
atividades de triagem, tratamento biológico e térmico de resíduos sólidos domiciliares.

 

12. DO DETALHAMENTO DOS PRODUTOS:
 

52. Produto 1 – Estado da arte e casos de sucesso na gestão e operação de unidades de triagem e
tratamento de resíduos sólidos domiciliares.

52.1. O objetivo deste produto é apresentar relatório contendo estudos sobre o estado da arte de
tecnologias referentes à triagem e ao tratamento de resíduos sólidos domiciliares, bem como casos de
sucesso de unidades em operação no Brasil e no exterior.

52.2. Para o desenvolvimento deste Produto, a Contratada deverá:

I - Apresentar o conceito e a caracterização das diversas tecnologias utilizadas, no Brasil e
no exterior, para triagem e tratamento de resíduos sólidos domiciliares, abordando, no mínimo:
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a) triagem e reciclagem de resíduos da coleta seletiva;

b) triagem de resíduos da coleta convencional;

c) tratamento biológico de resíduos orgânicos (compostagem e biodigestão);

d) tratamento térmico (pirólise, plasma, mass-burn, coprocessamento, entre outros); e

e) geração de biogás e biometano em unidades de tratamento de resíduos sólidos
domiciliares.

 

II - Apresentar para as tecnologias abordadas no item anterior:

a) as vantagens e desvantagens de cada tecnologia de tratamento e valorização de resíduos
domiciliares;

b) a estimativa e descrição dos rejeitos gerados em cada tecnologia e as alternativas para
sua destinação final;

c) as medidas e tecnologias utilizadas para o controle de geração de chorume no tratamento
biológico;

d) as medidas e tecnologias utilizadas para controle de odores e gases;

e) estimativas dos custos de OPEX e CAPEX;

f) as possíveis fontes de receitas obtidas pelo operador das unidades de triagem ou
tratamento; e

g) os principais desafios ou restrições para o uso de cada tecnologia no Brasil.

 

III - Realizar levamento e apresentar, pelo menos, 02 (dois) casos de sucesso de unidades de
triagem de recicláveis, de unidades de tratamento por compostagem, de unidades de tratamento por
biodigestão e de unidades de tratamento térmico de resíduos domiciliares, que estejam em funcionamento
no Brasil e no exterior, destacando, pelo menos:

a) localização da unidade;

b) descrição e caracterização das instalações e equipamentos;

c) capacidade operacional da unidade;

d) fluxos das atividades operacionais;

e) quantidades e tipos de resíduos recebidos e processados;

f) quantidades e tipos de produtos gerados na unidade;

g) índices de recuperação de resíduos das respectivas unidades;

h) destinação dos rejeitos; e

i) controles ambientais existentes.

 

IV - Realizar workshop presencial, no Distrito Federal, para apresentação e discussão do
relatório.

 

53. Produto 2 – Diagnóstico e propostas de melhorias dos serviços de triagem e valorização de
resíduos recicláveis secos da coleta seletiva do Distrito Federal.

53.1. O objetivo deste produto é apresentar relatório contendo o diagnóstico e a proposição de
melhorias dos serviços de triagem e valorização de resíduos recicláveis secos coletados pelo prestador de
serviços públicos do Distrito Federal.

53.2. Para o desenvolvimento deste Produto, a Contratada deverá:
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I - Realizar o diagnóstico dos serviços de triagem e valorização dos resíduos da coleta
seletiva, contendo:

a) análise dos quantitativos de resíduos sólidos domiciliares coletados pela coleta seletiva
de recicláveis secos do Distrito Federal, referentes aos últimos 5 (cinco) anos, destacando a destinação dos
resíduos e os processos de valorização a que foram submetidos;

b) análise das informações disponíveis sobre a gravimetria realizada pelo prestador de
serviços públicos, referente aos resíduos coletados pela coleta seletiva de recicláveis secos;

c) análise dos aspectos técnicos, operacionais e de infraestrutura de 05 (cinco) centrais de
triagem de materiais recicláveis do Distrito Federal, a serem indicadas pela Adasa, descrevendo as
características técnicas das instalações e equipamentos utilizados e os fluxos das atividades, considerando,
pelo menos: i) a quantidade de resíduos recebidos na unidade; ii) os tipos e quantidade de resíduos triados
e comercializados pela unidade; iii) a quantidade e as características dos rejeitos gerados na unidade e sua
destinação; e iv) os índices de produtividade e eficiência da unidade;

d) análise dos pontos fortes, fracos, oportunidades e ameaças dos serviços de triagem e
valorização de resíduos recicláveis secos do Distrito Federal.

 

II - Apresentar propostas de ações para o aperfeiçoamento dos serviços de triagem e
valorização de resíduos recicláveis secos da coleta seletiva do Distrito Federal, contendo:

a) propostas de melhorias para o aumento da eficiência operacional das unidades de triagem
de resíduos recicláveis secos;

b) propostas de controles a serem implementados e recomendações de aperfeiçoamentos
dos controles operacionais existentes, bem como do monitoramento operacional das unidades de triagem
de resíduos recicláveis secos;

c) identificação dos padrões de qualidade demandados pelo mercado em relação aos
resíduos recicláveis secos, de forma a aumentar o valor de venda dos materiais; e

d) propostas de linhas de negócios que possuam viabilidade técnica, econômica e ambiental
para geração de receitas a partir de produtos resultantes da valorização dos resíduos recebidos nas
unidades de triagem de resíduos recicláveis secos.

 

III - Realizar workshop presencial, no Distrito Federal, para apresentação e discussão do
relatório.

 

54. Produto 3 – Diagnóstico e propostas de melhorias dos serviços de triagem e tratamento de
resíduos da coleta convencional do Distrito Federal.
54.1. O objetivo deste produto é apresentar relatório contendo o diagnóstico e a proposição de
melhorias dos serviços de triagem e tratamento de resíduos da coleta convencional do Distrito Federal.

I - Realizar diagnóstico dos serviços de triagem e tratamento dos resíduos da coleta
convencional, contendo:

a) análise dos dados históricos dos quantitativos de resíduos sólidos da coleta convencional
do Distrito Federal, referentes aos últimos 5 (cinco) anos, destacando a destinação dos resíduos e os
processos de valorização a que foram submetidos;

b) análise das informações disponíveis sobre a gravimetria realizada pelo prestador de
serviços públicos, referente aos resíduos da coleta convencional;

c) análise dos aspectos técnicos, operacionais e de infraestrutura das 02 (duas) Unidades de
Tratamento Mecânico Biológico – UTMB do Distrito Federal, descrevendo as características técnicas das
instalações e dos equipamentos utilizados e os fluxos das atividades, destacando o tratamento dos resíduos
orgânicos, considerando, pelo menos: i) a quantidade de resíduos recebidos e processados na unidade; ii) a
quantidade e os tipos de produtos gerados na unidade e sua destinação; iii) a quantidade de resíduos
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desviada do aterro sanitário; e iv) a quantidade de rejeitos gerados na unidade e sua destinação; e v) os
índices de produtividade e eficiência da unidade.

d) análise das informações disponíveis sobre a qualidade do composto orgânico produzido
nas UTMBs.

e) identificação dos padrões de qualidade estabelecidos pelas normas técnicas aplicáveis ao
composto orgânico e aos demais produtos resultantes da valorização dos resíduos orgânicos; e

f) análise dos pontos fortes, fracos, oportunidades e ameaças dos serviços de triagem e
tratamento de resíduos sólidos orgânicos do Distrito Federal.

II - Apresentar propostas de ações para o aperfeiçoamento dos serviços de triagem e
tratamento de resíduos orgânicos provenientes da coleta convencional do Distrito Federal, contendo:

 

a) recomendações de melhorias para o aumento da eficiência das atividades operacionais
das unidades de triagem e tratamento de resíduos orgânicos, de forma a aumentar o índice de valorização;

b) propostas de ações que podem ser implementadas para melhorar a qualidade do
composto orgânico produzido;

c) propostas de ações para minimizar a geração de efluentes e odores nas UTMBs;

d) apresentar alternativas de valorização dos resíduos não orgânicos resultantes da triagem
nas UTMBs;

e) identificação das análises necessárias para verificar e, quando for o caso, certificar a
qualidade do composto orgânico produzido; e

f) propostas de linhas de negócios que possuam viabilidade técnica, econômica e ambiental
para geração de receitas a partir de produtos resultantes da valorização dos resíduos recebidos nas
UTMBs;

 

III - Realizar workshop presencial, no Distrito Federal, para apresentação e discussão do
relatório.

 

55. Produto 4 - Propostas de diretrizes regulatórias para o aperfeiçoamento das atividades de
triagem, tratamento biológico e térmico de resíduos sólidos domiciliares.
55.1. O objetivo deste produto é elaborar e apresentar relatório com propostas de diretrizes
regulatórias para o aperfeiçoamento dos serviços de triagem e tratamento de resíduos sólidos domiciliares
do Distrito Federal.

55.2. Para o desenvolvimento deste Produto, a Contratada deverá:

I - Levantar e apresentar análise do arcabouço normativo e técnico da União Europeia, do
Brasil e do Distrito Federal, que tratam das atividades de triagem e tratamento de resíduos sólidos
domiciliares (secos, orgânicos e rejeitos).

 

II - Elaborar propostas de diretrizes regulatórias para os serviços de triagem e tratamento de
resíduos sólidos domiciliares do Distrito Federal realizados ou que venham a ser realizados nos seguintes
tipos de instalações:

a) Central de Triagem de Resíduos (CTR);

b) unidade de tratamento por compostagem;

c) unidade de tratamento por biodigestão; e

d) unidade de tratamento térmico.
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III - Apresentar, nas propostas de diretrizes regulatórias elaboradas, critérios para:

a) responsabilidades do prestador de serviços;

b) implantação das unidades;

c) operação e manutenção, de forma a garantir a qualidade, a eficiência e a segurança dos
serviços executados;

d) conteúdo mínimo do plano de operação e manutenção;

e) conteúdo mínimo do plano de contingência e emergência;

f) conteúdo mínimo do relatório de monitoramento ambiental;

g) controles para redução da geração de efluentes, odores e ruídos;

h) tratamento dos efluentes e destinação dos rejeitos;

i) informações a serem sistematizadas pelos operadores das unidades de triagem e
tratamento de resíduos domiciliares, para o monitoramento por parte da Adasa;

j) indicadores de desempenho adequados para a avaliação da qualidade e eficiência das
atividades de triagem e tratamento dos resíduos domiciliares; e

k) outros aspectos passíveis de serem regulados pela Adasa.

 

IV - Realizar workshop presencial, no Distrito Federal, para apresentação e discussão do
relatório.

 

13. EQUIPE MÍNIMA OBRIGATÓRIA
56. Coordenador
56.1. Profissional com formação superior em alguma das seguintes áreas: Engenharia Civil,
Engenharia Ambiental, Engenharia Sanitária, Engenharia Agronômica ou Engenharia Química, que atuará
na coordenação dos trabalhos contratados, devendo possuir experiência profissional em trabalhos
relacionados ao objeto desta contratação.

57. Consultor I

13.0.1. Profissional com formação superior em alguma das seguintes áreas: Engenharia Civil,
Engenharia Ambiental e/ou Sanitária, Engenharia Agronômica ou Engenharia Química, devendo possuir
experiência profissional em trabalhos relacionados ao objeto desta contratação.

58. Consultor II
58.1. Profissional com formação em qualquer curso de nível superior, devendo possuir
experiência profissional em trabalhos relacionados ao objeto desta contratação.

59. Apoio Administrativo
59.1. Profissional com formação mínima no ensino médio.

 
 
 

14. DAS ATRIBUIÇÕES DA EQUIPE TÉCNICA
 

60. As atribuições gerais da equipe técnica da contratada são as seguintes:

60.1. Do Coordenador Geral: é o responsável técnico da CONTRATADA incumbido de
coordenar os trabalhos contratados pela Adasa. Dentre suas atribuições, consta o acompanhamento da
execução dos trabalhos da equipe técnica, zelando pela qualidade dos trabalhos desenvolvidos e pelo
cumprimento dos prazos, pautados nas diretrizes definidas pela Adasa. É obrigatória a presença do
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Coordenador Geral em todas as reuniões agendadas pela Adasa.

60.2. Da Equipe Técnica: os profissionais integrantes da equipe técnica da CONTRATADA são
os responsáveis por elaborar os estudos, devendo realizar as visitas técnicas, as pesquisas bibliográficas ou
de dados, disponíveis em entidades públicas ou privadas, bem como conduzir as entrevistas que se fizerem
necessárias para o desenvolvimento dos trabalhos, dentre outras atividades necessárias para o bom
desempenho e qualidade dos serviços contratados.

61. É obrigatória a presença do coordenador e dos consultores em todas as reuniões afetas a sua área de
atuação ou sempre que for solicitado pela Adasa.
 
 
15. DAS DIRETRIZES PARA EXECUÇÃO DOS TRABALHOS
 
 

62. Na elaboração e redação dos relatórios, a CONTRATADA deverá observar as normas da ABNT
que tratam da formação de trabalhos técnicos.

63. Todo o projeto será acompanhado por técnicos da Adasa, por meio de reuniões periódicas com a
empresa Contratada.

64. As reuniões entre a CONTRATADA e o SLU devem ser marcadas pela Adasa, e contarão com a
presença da equipe técnica da Agência.

65. Para cada produto elaborado será realizado workshop para apresentação e discussão do relatório
elaborado pela CONTRATADA.

66. A CONTRATADA deverá responder a todas as questões formuladas pelos técnicos da Adasa de
maneira tempestiva e satisfatória, com o objetivo de esclarecer eventuais dúvidas.

67. A CONTRATADA deverá também solicitar esclarecimentos aos técnicos da Adasa, sempre que
houver dúvida acerca da execução do objeto do contrato, a fim de garantir o melhor desempenho na
execução das atividades.

68. Os materiais produzidos e as atividades desenvolvidas pela CONTRATADA deverão:
I - Observar o ambiente institucional-legal dos serviços de limpeza urbana e
manejo de resíduos sólidos do Distrito Federal;
II - Sem prejuízo dos aspectos técnicos, serem redigidos em linguagem clara e
compreensível;
III - Serem redigidos observando-se os aspectos da qualidade textual e da
acessibilidade;
IV - Possuir nível de detalhamento que permita sua compreensibilidade; e
V - Estar alinhados com as práticas regulatórias bem-sucedidas, já aplicadas em
âmbito nacional ou internacional.

 

16. DA APRESENTAÇÃO DOS PRODUTOS
 

69. A CONTRATADA deverá apresentar os produtos, mediante emissão de relatórios preliminares e
finais, por meio eletrônico, da seguinte forma:

69.1. Texto redigido em língua portuguesa com a devida revisão ortográfica e redacional, em
linguagem clara e objetiva, observando-se as normas da ABNT, em especial as que se referem à forma de
elaboração e apresentação de trabalhos técnicos e científicos;

69.2. Em 1 (uma) via, em formato ".pdf" pesquisável, em formato ".docx" e em formato ".xlsx"
para a base de dados utilizada ou gráficos elaborados.

70. Os relatórios técnicos - Preliminar e Final - deverão conter, no mínimo, os seguintes elementos:

Sumário;
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Lista de abreviaturas e siglas;

Lista de ilustrações, quadros e tabelas;

Introdução, contendo um breve resumo do produto e dos seus objetivos;

Desenvolvimento do conteúdo exigido;

Considerações finais; e

Referências.

 

71. A CONTRATADA deverá realizar workshops para apresentação da versão final de cada produto
entregue, a serem previamente agendados com a Adasa. Nesses eventos, será obrigatória a presença do
Coordenador-Geral da equipe técnica da CONTRATADA.

 

17. DO CRONOGRAMA FÍSICO DE REFERÊNCIA
72. Os trabalhos da CONTRATADA deverão ser executados em conformidade com os prazos
constantes do cronograma abaixo:

 

Tabela 1. Cronograma de execução dos serviços a serem contratados

Produto Prazo de entrega

Produto 1 60 dias

Produto 2 150 dias

Produto 3 210 dias

Produto 4 300 dias

 
73. Os prazos de entrega serão contados a partir da assinatura do contrato.
 
 

18. DO ORÇAMENTO ESTIMATIVO
 

74. O valor estimativo do contrato para a realização dos serviços definidos neste Termo de Referência
será de R$ 819.881,60 (oitocentos e dezenove mil, oitocentos e oitenta e um reais e sessenta centavos) ,
incluídos todos os custos incidentes, direta e indiretamente, sobre a prestação dos serviços, tais como: mão
de obra, viagens, encargos sociais e trabalhistas, equipamentos, acessórios e instalações, inclusive, aqueles
necessários para a realização das atividades na cidade de Brasília - Distrito Federal, bem como todos os
tributos e encargos, seguros e quaisquer outras despesas que possam recair sobre os serviços objeto desta
licitação.

 
 

19. DA FORMA DE PAGAMENTO
 

75. O pagamento à CONTRATADA pelos serviços executados obedecerá a ordem de entregas dos
produtos e será efetuado, preferencialmente, em até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da apresentação
da Nota Fiscal/Fatura correspondente, acompanhada dos comprovantes de recolhimento dos encargos
previdenciários e sociais resultantes da execução do contrato e condicionado à prévia aprovação dos
seguintes produtos pela Adasa:
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Tabela 2. Percentual e valor das parcelas

Produto Valor Percentual Global
1 153.727,80 18,75%

819.881,602 256.213,00 31,25%
3 204.970,40 25,00%
4 204.970,40 25,00%

76. A CONTRATADA deverá manter atualizados durante todo o período de execução contratual,
quanto ao prazo de validade, os documentos a seguir relacionados, conforme disposto no art. 68, I a IV, da
Lei n° 14.133/2021:

I - Inscrição no Cadastro de Pessoa Jurídica (CNPJ);

II - Certidão Negativa de Débitos - CND, emitida pela Secretaria da Receita Federal do
Ministério da Economia;

III - Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,
fornecido pela Caixa Econômica Federal;

IV - Certidões de Regularidade com a Fazenda Pública; e

V - Certidão Negativa de Débitos Inadimplidos perante a Justiça do Trabalho.

77. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer
obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao
pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.

78. Do pagamento serão descontadas eventuais multas aplicadas por inadimplemento contratual, de
acordo com o seguinte procedimento:

desconto integral da(s) parcela(s) vencida(s) ou da primeira a vencer; e

se o valor da multa for superior ao valor devido pela Adasa, a diferença será
descontada da Garantia, na forma estabelecida em cláusula específica deste Termo de Referência e,
quando for o caso, cobrada judicialmente.

79. Os documentos de cobrança deverão ser apresentados de acordo com as normas fiscais
pertinentes, e aqueles não conformes serão rejeitados pela CONTRATANTE, devendo a CONTRATADA
providenciar as devidas correções no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis contados da data de sua
devolução.

80. A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA somente os serviços efetivamente executados e
atestados. Não haverá possibilidade de antecipação de pagamento e os preços serão irreajustáveis, sendo
nula de pleno direito qualquer estipulação de reajuste de preço.

 

20. PERÍODO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO E DE EXECUÇÃO DO OBJETO
81. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses para elaboração e entrega dos produtos,
a partir da data de início do contrato.

 

21. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
82. As despesas decorrentes do Contrato correrão à conta de recursos consignados à Adasa no
orçamento público do Distrito federal:

Unidade orçamentária: Agência Reguladora de Águas, Energia e Saneamento Básico do
Distrito Federal - Adasa

Programa de Trabalho: 17.125.6210.2695.0006 - Regulação de Serviços Públicos -
Resíduos Sólidos, 

Natureza da despesa: 33.90.35, 
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Fonte de recursos: 251

 
 

22. MODALIDADE E TIPO DE LICITAÇÃO
 

83. A licitação ocorrerá na modalidade Concorrência, do tipo Técnica e Preço e a classificação das
propostas ocorrerá de acordo com a ordem decrescente das médias ponderadas dos índices Técnicos e de
Preços obtidos na avaliação, conforme o art. 36, § 2º, da Lei 14.133/2021.

84. Sem desconsiderar a necessidade e a importância da contratação a preços vantajosos para a
Administração, entende-se ser fundamental a adoção de um maior peso à pontuação da proposta técnica
em função do nível de complexidade intelectual dos serviços a serem realizados pela empresa a ser
contratada.

85. O fator de ponderação, para efeito de avaliação das propostas técnicas nesta contratação, será
70% (setenta por cento) para o critério técnico e 30% (trinta por cento) para o critério preço, conforme o
art. 36, § 2º, da Lei 14.133/2021.

86. Os critérios para avaliação das propostas constam do apêndice Único deste termo de referência.

 

23. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
 

87. A CONTRATANTE obriga-se a:

I - Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus
serviços de acordo com as determinações do Termo de Referência, fornecendo todas as condições para
coleta das informações necessárias à execução do objeto do Contrato, junto ao prestador de serviços
públicos de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos do Distrito Federal;

II - Articular-se com a CONTRATADA quanto às datas relativas às atividades
desenvolvidas na sede da Adasa e na sede do prestador de serviços públicos de limpeza urbana e manejo
de resíduos sólidos do Distrito Federal;

III - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

IV - Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão
especialmente designada, na forma prevista no caput do art. 117 da Lei nº 14.133/2021;

V - Notificar a CONTRATADA por escrito, sobre a ocorrência de eventuais imperfeições
no curso da execução dos serviços, fixando prazo para sua correção;

VI - Disponibilizar local na sede da Agência para reuniões, discussões técnicas e
apresentação dos produtos;

VII - Elaborar, em conjunto com a CONTRATADA, o cronograma da prestação do serviço
com agendamento de reuniões;

VIII - Atestar e aprovar, para fins de pagamento, os produtos apresentados pela
CONTRATADA; e

IX - Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade
com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas da licitação.

 

88. São obrigações da CONTRATADA:

I - Prestar os serviços em conformidade com o estabelecido no Item III. DOS SERVIÇOS
A SEREM CONTRATADOS deste Termo de Referência e de acordo com os prazos estabelecidos no item
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VII. DO CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO ;

II - Dispor dos meios e informações necessários à adequada execução dos serviços;

III - Observar padrões adequados de eficiência e qualidade nos serviços prestados;

IV - Prestar informações e esclarecimentos, verbais ou por escrito, sempre que solicitado,
sobre os trabalhos executados ou em andamento;

V - participar das reuniões presenciais e virtuais com a presença obrigatória do coordenador
e dos consultores em todas as reuniões afetas a sua área de atuação ou sempre que for solicitado pela
Adasa;

VI - Realizar exposições dos produtos entregues e participar de reuniões adicionais, sempre
que solicitado pela Adasa, para prestar esclarecimentos sobre o andamento e a execução dos trabalhos;

VII - Entregar os relatórios executados dentro dos padrões definidos pela Adasa, com a
necessária revisão de redação em Língua Portuguesa (de acordo com as normas da ABNT) com
explicitação clara, fundamentada e precisa de todas as informações e critérios considerados, bem como das
propostas e conclusões apresentadas, e com indicação de referências para todas as informações e dados
utilizados (fontes de informações e referências bibliográficas);

VIII - Ceder à CONTRATANTE, o direito patrimonial e a propriedade intelectual de toda e
qualquer documentação e produtos gerados, logo após o recebimento dos serviços, assim como o direito
de utilização de todos os dados levantados ou produzidos nos estudos, sem que isto implique qualquer
indenização por parte da Adasa;

IX - Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias,
tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere
responsabilidade à Administração;

X - Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da
prestação dos serviços;

XI - Não utilizar profissionais que tenham qualquer vínculo comercial, empregatício ou
litigioso com o prestador de serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos do Distrito Federal;

XII - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

XIII - Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

XIV - Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, sem autorização da
CONTRATANTE;

XV - Não proceder a troca dos técnicos que iniciaram o serviço, exceto por motivo de força
maior, devidamente justificado pela CONTRATADA e aceito pela Agência, ou quando solicitado pela
CONTRATANTE, mantidas as qualificações originais apresentadas na proposta;

XVI - Responder por quaisquer prejuízos que seus técnicos venham a causar ao patrimônio
da Adasa ou a terceiros, decorrentes de ação ou omissão culposa ou dolosa, procedendo imediatamente
aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente;

XVII - Refazer os serviços, quando considerados com qualidade inferiores aos padrões
definidos, a critério da CONTRATANTE e sem ônus adicionais;

XVIII - Guardar sigilo sobre as informações confidenciais, ficando expressamente proibida
a sua divulgação para terceiros, através de qualquer meio; e

XIX - Garantir a participação efetiva dos profissionais indicados na licitação nos trabalhos
contratados.

 

24. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
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89. Nos casos de atrasos injustificados ou inexecução total ou parcial dos compromissos assumidos
com a Administração aplicar-se-ão as sanções administrativas estabelecidas no Título IV, Capítulo I, da
Lei n° 14.133 de 2021.

90. Os valores das multas deverão ser recolhidos em favor da Adasa, em conta a ser informada pela
Superintendência de Administração e Finanças - SAF/Adasa, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a partir
da intimação por ofício, incidindo, após esse prazo, atualização monetária.

 

25. DA FISCALIZAÇÃO
 

91. A Fiscalização do contrato será exercida por representante da CONTRATANTE, servidor ou
comissão indicada pela Adasa, a quem incumbirá acompanhar a execução dos serviços, determinando à
CONTRATADA as providências necessárias ao regular e efetivo cumprimento do contrato, anotando e
enquadrando as infrações contratuais constatadas, comunicando as mesmas ao seu superior hierárquico.

92. A Fiscalização deverá:

I - Acompanhar, supervisionar e fiscalizar a execução dos serviços;

II - Sustar a execução de qualquer trabalho que esteja sendo realizado em desacordo com o
especificado, sempre que essa medida se torne necessária;

III - Emitir, ao final de cada fase da contratação, Relatório de Acompanhamento dos
serviços prestados, que conterá, no mínimo, informação acerca do recebimento dos Produtos de acordo as
especificações definidas neste Termo de Referência e desempenho da CONTRATADA
(satisfatório/insatisfatório); e

IV - Atestar a(s) Nota(s) Fiscal(is) e receber os demais documentos porventura
apresentados pela CONTRATADA.

 

26. GARANTIAS
 

93. A CONTRATADA deverá apresentar garantia, em conformidade com os arts. 96, § 1º, 98 e 100
da Lei n° 14.133/2021, correspondente à 5% (cinco por cento) do valor contratado.

94. A garantia será devolvida à CONTRATADA em até 10 (dez) dias após o recebimento definitivo
dos serviços objeto deste Termo de Referência, pela Adasa.

95. A garantia prestada pela CONTRATADA poderá, a critério da Adasa, ser utilizada para cobrir
eventuais multas e/ou para cobrir o inadimplemento de obrigações contratuais, sem prejuízo de
indenização eventualmente cabível.

96. Nesta hipótese, no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos após o recebimento de notificação
expedida pela Adasa, a garantia deverá ser reconstituída.

97. No caso de rescisão contratual, até definitiva solução das pendências administrativas ou judiciais,
a garantia ficará retida.

 

27. CONDIÇÕES GERAIS
 

98. Reserva-se o CONTRATANTE o direito de designar um Responsável para fiscalizar as
atividades da Instituição CONTRATADA, inclusive suas instalações, com o intuito de comprovar o êxito
na prestação do serviço.

99. Os documentos elencados Termo de Referência estarão sujeitos à confirmação pelo Fiscal de
Contrato, mediante visita às dependências da instituição CONTRATADA e/ou consulta às entidades
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competentes, caso necessário.

100. Todos os documentos exigidos neste Termo de Referência serão analisados pela área técnica da
Adasa cujo tema esteja afeto às suas competências institucionais.

101. No caso de a Contratada solicitar, durante a execução do Contrato, a substituição de algum
profissional de sua equipe técnica, a empresa deverá encaminhar os documentos que comprovem a
formação acadêmica e experiência profissional do indicado como substituto, na forma prevista neste termo
de referência para julgamento da equipe técnica.

102. Em qualquer caso, o profissional indicado como substituto deverá ter qualificação compatível
com o profissional a ser substituído.

103. As solicitações da Contratada para substituições de profissionais de sua equipe técnica, feitos
durante a execução do Contrato, serão analisados pela Superintendência de Resíduos Sólidos - SRS da
Adasa.

 

 

Silvo Gois de Alcântara
Assessor

De acordo.

 

Elen Dânia Silva dos Santos
Superintendente de Resíduos Sólidos – SRS

 

 

 

 

APÊNDICE ÚNICO
 

JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
 
1. Será declarada vencedora a licitante que apresentar a proposta de acordo com as especificações do Edital e
obtiver a melhor pontuação total para a prestação dos serviços, com base na fórmula a seguir:
 

Ptotal = 0,7 Ptec + 0,3 Ppreço

Ptotal - Pontuação total da proposta;

Ptec - Pontuação final para a proposta técnica;

Ppreço - Pontuação final para o preço ofertado pelo serviço.

 

CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇO
 
2. A pontuação final para o preço ofertado pelo serviço (Ppreço) será calculada da seguinte maneira:

Ppreço = 10 x (Menor Preço Ofertado/Preço Ofertado)

Onde:

Menor Preço Ofertado - é o menor valor ofertado na Concorrência;
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Preço Ofertado - é o valor ofertado na proposta em exame.

3. A Proposta de Preço deverá ser segregada por etapa e apresentada de acordo com o modelo do Quadro
1:

 

Quadro 1. Apresentação da proposta de preço

 
Categoria Profissional Nº de horas R$/hora Total (R$)

Coordenador Geral    

Consultor I    

Consultor II    

Apoio Administrativo    

Total    

 
 

CRITÉROS DE JULGAMENTO DA PROPOSTA TÉCNICA
 

4. A pontuação final para a proposta técnica (Ptec) será calculada da seguinte maneira:

 

Ptec = PEMtec + PCGtec + PETtec

Onde:

 

Ptec - Pontuação final para a proposta técnica;

PEMtec - Pontuação da Empresa;

PCGtec - Pontuação do Coordenador-Geral;

PEtec - Pontuação da Equipe Técnica;

5. Estará eliminada a proposta que obtiver pontuação final para a proposta técnica menor do que 35 (Ptec
< 35)

 
6. O Quadro 2 resume os fatores de avaliação utilizados e as respectivas pontuações máximas.

 

Quadro 2. Fatores de avaliação e pontuação máxima

Item Descrição Pontuação
Máxima

1 Critérios de Pontuação - Empresa 20,00

1.1 Tempo de Atividade 5,0

1.3 Experiência na atividade
15,0
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2 Critérios de Pontuação - Coordenador Geral 25,00

2.1 Formação Acadêmica 5,00

2.2 Experiência na Atividade 10,00

 Experiência Específica 10,00

3 Critérios de Pontuação - Equipe Técnica 55,00

3.1 Formação Acadêmica 11,00

3.2 Experiência Específica 44,00

T O T A L 100,00

 
 
 

CRITÉRIOS PARA AVALIAÇÃO DA EMPRESA
 

7. A avaliação da Empresa será feita com base em seu tempo de atividade e tempo de experiência na
atividade, visando determinar sua qualificação para o pleno atendimento do trabalho proposto.

8. O Quadro 3 apresenta os critérios adotados para pontuação da Empresa.

 

Quadro 3. Critérios adotados para pontuação da Empresa

 

1. Critérios para Pontuação da Empresa Pontuação
Máxima

1.1 Tempo de Atividade (¹)  

1.1.1. Tempo de atividade da empresa. Será considerado 1 ponto por cada
ano de tempo de atividade. 5

1.2 Experiência na Atividade (²)  

1.2.1. Experiência na prestação de serviços de
consultoria na área de gestão ou gerenciamento de
resíduos sólidos.

Será considerado 3 (três) pontos
por cada ano de tempo de

experiência.
15

  
TOTAL 20

 

(¹) O tempo de atividade da empresa deverá comprovado por meio da apresentação do contrato social.

(²)A licitante deverá comprovar, por meio da apresentação de Atestado(s) Técnico(s), que já executou e
concluiu contrato(s) de serviço(s) elencados nos item 1.2.1 do Quadro 3 deste Termo de Referência, que
apresenta os critérios adotados para pontuação da Empresa.

Devem constar do atestado de capacidade técnica informações que comprovem as datas (dia, mês e ano)
de início e término dos serviços, o local de execução, os nomes do contratante e da pessoa jurídica
contratada, os nomes dos responsáveis técnicos, as especificações técnicas dos serviços, os quantitativos
executados e o tempo gasto para realizá-los.

Os tempos de serviços executados em períodos concomitantes só serão considerados uma única vez para
fins de contagem de tempo.
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Quanto à autenticidade de documentos que por ventura foram emitidos por meio eletrônico, o Agente de
Contratação poderá realizar pesquisas através de consultas às respectivas páginas oficiais na internet.

 

 

CRITÉRIOS PARA AVALIAÇÃO DA EQUIPE TÉCNICA
9. Para a avaliação da equipe técnica, serão considerados somente o coordenador e os dois consultores, não
sendo atribuída nenhuma nota para o apoio técnico.
 

Avaliação do coordenador geral
10. A avaliação do Coordenador-Geral será feita com base em sua formação profissional/acadêmica,
experiência na atividade e experiência específica com o objeto desta contratação, visando determinar a
qualificação para o pleno atendimento do trabalho ora proposto.

11. O Quadro 4 apresenta os critérios adotados para pontuação do Coordenador-Geral:

 

Quadro 4. Critérios adotados para pontuação do Coordenador Geral

 

2. Critérios para Pontuação do Coordenador-Geral Pontuação
Máxima

 

 
2.1 Qualificação Acadêmica (¹)   

2.1.1 Será considerado neste item o
profissional que possua título de
pós-graduação nas áreas de
concentração de: Engenharia Civil,
Engenharia Ambiental e/ou
Sanitária, Engenharia Agronômica
ou Engenharia Química.

Pós-graduação
(lato sensu) Mestrado Doutorado   

2,00 3,00 5,00 5,00  

2.2 Experiência na Atividade (²)   

2.2.1. Experiência de realização de trabalhos
relacionados à gestão, planejamento, regulação ou
operação de serviços de saneamento básico.

Serão considerados para
fins de pontuação no

máximo 10 (dez) anos de
experiência.

1,0
ponto/ano

de
experiência

10,00  

2.3 Experiência Específica (3)   

2.3.1. Experiência na realização de trabalhos em gestão,
operação, planejamento ou regulação na área de
gerenciamento de resíduos sólidos.

Serão considerados para
fins de pontuação no

máximo 10 (dez) anos de
experiência.

1,0
ponto/ano

de
experiência

10,00  

TOTAL 25,00  
        

(¹) A qualificação acadêmica deverá ser comprovada por meio da apresentação de diploma ou certificado
emitido por instituição de ensino reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC). No caso de documento
emitido por instituição estrangeira, o mesmo deverá ser revalidado ou reconhecido no Brasil. As
especializações (lato sensu) apresentadas deverão possuir carga horária mínima de 360 horas. Para fins de
pontuação, será considerada apenas a maior titulação apresentada para o profissional indicado pelo
licitante.

(²) A comprovação de experiência na atividade deverá ser efetuada mediante apresentação de atestado ou
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declaração emitida por entidade pública ou privada atestando a execução da atividade, contendo o cargo
ocupado, a descrição das atividades realizadas, assim como as datas (dia, mês e ano) de início e término
do trabalho realizado. Os trabalhos apresentados para pontuação do item 2.2 poderão ser reconhecidos para
pontuação do item 2.3, desde que atendam, simultaneamente, aos critérios de avaliação de cada um dos
itens. Os tempos de serviços executados em períodos concomitantes só serão considerados uma única vez
para fins de contagem de tempo.

(³) A comprovação da experiência específica deverá ser feita por intermédio de atestado de capacidade
técnica expedido por entidade pública ou privada, assinado por representante legal da contratante dos
serviços, constando o cargo ocupado, a descrição das atividades realizadas, assim como as datas (dia, mês
e ano) de início e término do trabalho realizado. Os tempos de serviços executados em períodos
concomitantes só serão considerados uma única vez para fins de contagem de tempo.

 
 
Avaliação da equipe técnica - Consultores
 

12. A avaliação dos demais consultores integrantes da Equipe Técnica será feita com base em sua
formação acadêmica, experiência geral na atividade e experiência específica, visando determinar a
qualificação para o pleno atendimento do trabalho a ser contratado.

13. O Quadro 5 apresenta os critérios adotados para avaliação da Equipe Técnica:

 

Quadro 5. Critérios adotados para pontuação da Equipe Técnica - Consultores

 
3. Critérios para Pontuação da Equipe Técnica

3.1 Qualificação Acadêmica (¹) Pontuação
Máxima

3.1.1 Consultor I – Graduação em Engenharia em Engenharia Civil, Engenharia Ambiental e/ou
Sanitária, Engenharia Agronômica ou Engenharia Química.  

3.1.1.1 Será considerado neste item o
profissional que possua título de pós-
graduação nas áreas de concentração
de: Engenharia Civil, Engenharia
Ambiental e/ou Sanitária, Engenharia
Agronômica ou Engenharia Química.

Pós-graduação
(lato sensu) Mestrado Doutorado  

2,00 4,00 6,00 6,00

3.1.2 Consultor II – Graduação em qualquer curso superior  
3.1.2.1 Será considerado neste item o
profissional que possua título de pós-
graduação nas áreas de concentração
de: Engenharia Civil, Engenharia
Ambiental e/ou Sanitária, Engenharia
Agronômica ou Engenharia Química.

Pós-graduação (lato
sensu) Mestrado Doutorado  

2,00 3,00 5,00 5,00

 

3.2 Experiência Específica (²) Pontuação
Máxima

3.2.1 Consultor I - Graduação em Engenharia Civil, Engenharia Ambiental e/ou Sanitária,
Engenharia Agronômica ou Engenharia Química. 24,00

3.2.1.1 Experiência na realização de
trabalhos relacionados à gestão,
operação, planejamento ou regulação
na área de gerenciamento de resíduos
sólidos.
 

Serão considerados para
fins de pontuação no

máximo 16 (dezesseis)
anos de experiência.

0,625 ponto por ano de
experiência.

 
10,00
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3.2.1.2 Experiência na elaboração de
trabalhos de consultoria em
atividades de triagem e tratamento de
resíduos sólidos urbanos.

Serão considerados para
fins de pontuação no

máximo 16 (dezesseis)
anos de experiência.

0,875 ponto por ano de
experiência. 14,00

3.2.2 Consultor II – Graduação em qualquer curso superior 20,00
3.2.2.1 Experiência na execução de
trabalhos na área de gestão ou
gerenciamento de resíduos sólidos
urbanos.

Serão considerados para
fins de pontuação no

máximo 16 (dezesseis)
anos de experiência.

0,50 ponto por ano de
experiência. 8,00

3.2.2.2 Experiência na elaboração de
trabalhos relacionados à concepção,
implantação, ampliação,
modernização, gestão ou operação de
unidades de triagem e valorização de
resíduos recicláveis oriundos da
coleta seletiva.

Serão considerados para
fins de pontuação no

máximo 16 (dezesseis)
anos de experiência.

0,75 ponto por ano de
experiência. 12,00

TOTAL 44,00
      
 

 

(¹) A qualificação acadêmica deverá ser comprovada por meio da apresentação de diploma ou certificado
emitido por instituição de ensino reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC). No caso de documento
emitido por instituição estrangeira, o mesmo deverá ser revalidado ou reconhecido no Brasil. As
especializações (lato sensu) apresentadas deverão possuir carga horária mínima de 360 horas. Para fins de
pontuação, será considerada apenas a maior titulação apresentada para o profissional indicado pelo
licitante.

(²) A comprovação da experiência específica deverá ser feita por intermédio de atestado de capacidade
técnica expedido por entidade pública ou privada, assinado por representante legal da contratante dos
serviços, constando o cargo ocupado, a descrição das atividades realizadas, assim como as datas (dia, mês
e ano) de início e término do trabalho realizado.

 

 

Documento assinado eletronicamente por EDUARDO LOBATO BOTELHO -
Matr.0185049-0, Agente de Contratação, em 25/02/2025, às 10:28, conforme art. 6º do
Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal
nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 164162634 código CRC= 4C7DCACD.

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"
SAIN Estação Rodoferroviária de Brasília, S/N - Bairro Asa norte - CEP 70631-900 -

Telefone(s):
Sítio  - www.adasa.df.gov.br

00197-00001718/2024-30 Doc. SEI/GDF 164162634
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Governo do Distrito Federal
Agência Reguladora de Águas, Energia e Saneamento

Básico do Distrito Federal
 

 
Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone

0800-6449060

   ANEXO II
DECLARAÇÃO PARA OS FINS DO DECRETO DISTRITAL Nº 39.860/2019

 

PREGÃO 01/2025 / ADASA

LICITANTE: ________________________________________

CNPJ: ____________________________________________

INSCRIÇÃO ESTADUAL/MUNICIPAL: ____________________

REPRESENTANTE LEGAL: _____________________________

CPF DO REPRESENTANTE LEGAL: ______________________

 

A pessoa física ou jurídica acima identificada, por intermédio de seu representante legal, declara que não
incorre nas vedações do Decreto nº 39.860, de 30 de maio de 2019. Essa declaração é a expressão da
verdade, sob as penas da lei.

 

_______________________________________________

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA (Nome, cargo e carimbo da empresa)

 

 

 

 

ANEXO III
DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO DA PROIBIÇÃO DO TRABALHO NOTURNO,
PERIGOSO OU INSALUBRE A MENORES DE 18 (DEZOITO) OU DE QUALQUER

TRABALHO A MENORES DE 16 (DEZESSEIS) ANOS, SALVO NA CONDIÇÃO DE APRENDIZ
A PARTIR DOS 14 (QUATORZE) ANOS

 ________________________________ inscrita no CNPJ sob o nº____________________________, por
intermédio de seu representante legal_____________________________, portador(a) da Carteira de
Identidade nº__________________/_______, inscrito(a) no CPF sob o nº_________________________,
DECLARA que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 (dezesseis) anos. Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (catorze) anos, na condição
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de aprendiz.

 

_______________________________________________

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA (Nome, cargo e carimbo da empresa)

 

 

 

 

DECLARAÇÃO DA INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO, CIENTE
DA OBRIGATORIEDADE DE INFORMAR OCORRÊNCIAS POSTERIORES

________________________________ inscrita no CNPJ sob o nº____________________________, por
intermédio de seu representante legal_____________________________, portador(a) da Carteira de
Identidade nº__________________/_______, inscrito(a) no CPF sob o nº_________________________,
DECLARA que atende os requisitos de habilitação.

 

_______________________________________________

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA (Nome, cargo e carimbo da empresa)

 

 

 

ANEXO IV
DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE OS REQUISITOS LEGAIS PARA QUALIFICAÇÃO COMO
MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE NAS CONDIÇÕES DA ESTATUTO
NACIONAL DA MICROEMPRESA E DA EMPRESA DE PEQUENO PORTE DE QUE TRATA

AQUELA LEI, EM ESPECIAL AO SEU ART. 3º, E QUE ESTÁ APTA A USUFRUIR DO
TRATAMENTO FAVORECIDO ESTABELECIDO NAQUELA LEI E QUE NÃO SE

ENQUADRA NAS SITUAÇÕES RELACIONADAS NO ART. 4º, § 3º, DA LCP N.º 123/2006)

..............................................., inscrita no CNPJ nº..............................., por intermédio de seu representante
legal o(a) Sr. (a)........................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº............................e o CPF
nº................................., DECLARA, para fins legais, sob as penas da lei, de que cumpre os requisitos legais
para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte nas condições do Estatuto Nacional da
Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro
de 2006, em especial quanto ao seu art. 3º, e que estão aptas a usufruir do tratamento favorecido estabelecido
nos art. 42 a 49 da referida Lei Complementar, e que não se enquadra nas situações relacionadas no §4º do
art. 3º da citada Lei Complementar.

 

_______________________________________________

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA (Nome, cargo e carimbo da empresa)
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ANEXO V
DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE AMBIENTAL (CONFORME LEI DISTRITAL

4.770/2012)

 

Eu _____________________________________________, CPF n.º ___________ como representante
devidamente constituído da empresa ____________________, CNPJ n.º ______________, doravante
denominado Licitante, para fins do disposto no presente certame, em atendimento a Lei Distrital n°
4.770/2012, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: a) A
proponente está ciente de sua responsabilidade ambiental e se compromete em adotar práticas
ecologicamente corretas realizando as seguintes ações: i) Descartar o material utilizado (lâmpadas, cartuchos,
recipientes de tintas, caixas de papelão), fazendo a separação dos resíduos recicláveis, tendo o cuidado
necessário com acondicionamento dos materiais tóxicos: lâmpadas à base de vapor de mercúrio, sódio ou
similar; cartuchos e recipientes de tintas e outros, de modo a evitar a evaporação de produtos tóxicos no
meio ambiente. ii) Destinações dos materiais recicláveis às cooperavas e associações dos catadores
incentivando a prática da reciclagem e a proteção do meio ambiente. iii) Utilizar papéis originários de áreas
de reflorestamento para reprodução de documentos sendo que para os fins a que se destina esta licitação,
somente será utilizado papel reciclado na forma do exigido no Edital de Licitação. b) A empresa reconhece
sua responsabilidade com o meio ambiente, adotando todas as medidas necessárias para evitar, atenuar ou
reparar os impactos resultantes desta atividade, mantendo-se disponível à fiscalização pelos Órgãos
responsáveis, e que já iniciou (ou está em fase de implantação) as seguintes medidas: _________ (DEVERÁ
INFORMAR QUAIS AS MEDIDAS JÁ IMPLANTADAS) tendo como meta em um prazo de _________
atingir o nível mínimo para reconhecimento pelos Organismos Ambientais de Empresa Sustentável. c) Que
está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para
firmá-la.

 

_______________________________________________

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA (Nome, cargo e carimbo da empresa)

 

 

 

DECLARAÇÃO QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA
COM DEFICIÊNCIA E PARA REABILITADOS DA PREVIDÊNCIA SOCIAL (ART. 63, IV DA

LEI 14.133/21) 
- apenas para empresas que tenham mais de 100 (cem) empregados, na forma do art. 93 da Lei

8.213/91

 

 ________________________________ inscrita no CNPJ sob o nº____________________________, por
intermédio de seu representante legal_____________________________, portador(a) da Carteira de
Identidade nº__________________/_______, inscrito(a) no CPF sob o nº_________________________,
DECLARA que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitados da
previdência social (ART. 63, IV DA LEI 14.133/21) 

_______________________________________________
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REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA (Nome, cargo e carimbo da empresa)

 

ANEXO VI
________________________________ inscrita no CNPJ sob o nº____________________________, por
intermédio de seu representante legal_____________________________, portador(a) da Carteira de
Identidade nº__________________/_______, inscrito(a) no CPF sob o nº_________________________,
DECLARA, ainda, que:

a) está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta
de técnica e da proposta de preço apresentadas compreendem a integralidade dos custos para atendimento
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento
convocatório;

b) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos
III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal.

 

_______________________________________________

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA (Nome, cargo e carimbo da empresa)

Documento assinado eletronicamente por EDUARDO LOBATO BOTELHO -
Matr.0185049-0, Agente de Contratação, em 25/02/2025, às 10:31, conforme art. 6º do
Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal
nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 164162840 código CRC= 5F721262.

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"
SAIN Estação Rodoferroviária de Brasília, S/N - Bairro Asa norte - CEP 70631-900 -

Telefone(s):
Sítio  - www.adasa.df.gov.br

00197-00001718/2024-30 Doc. SEI/GDF 164162840
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CONTRATO - MINUTA 

  

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

-------------------------------------------------------------- 

  

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A AGÊNCIA REGULADORA DE ÁGUAS, 

ENERGIA E SANEAMENTO BÁSICO DO DISTRITO FEDERAL – ADASA E A 

EMPRESA _______________________________ PARA PRESTAÇÃO DE 

CONSULTORIA PARA O DESENVOLVIMENTO DE ESTUDOS TÉCNICOS PARA 

SUBSIDIAR A ADASA NA ELABORAÇÃO DE DIRETRIZES REGULATÓRIAS PARA 

OS SERVIÇOS DE TRIAGEM E TRATAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

DOMICILIARES DO DISTRITO FEDERAL. 

 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DAS PARTES 

 1.1 A AGÊNCIA REGULADORA DE ÁGUAS, ENERGIA E SANEAMENTO BÁSICO 

DO DISTRITO FEDERAL - ADASA, neste ato denominada CONTRATANTE, autarquia 

em regime especial, com sede social localizada Setor Ferroviário – Parque Ferroviário de 

Brasília – Estação Rodoferroviária, Sobreloja, Ala Norte – CEP: 70631-900, Brasília – DF, 

inscrita no CNPJ/MF sob o nº 07.007.955.0001-10, representada, nos termos do disposto no 

inciso VI do art. 23, da Lei nº 4.285, de 28 de dezembro de 2008, por seu Diretor-Presidente, 

Raimundo da Silva Ribeiro Neto, matrícula nº 278.290-1, portador da OAB __________ e 

CPF nº _______________ residente nesta capital, nomeado pelo Decreto s/nº, de 03 de 

novembro de 2020, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 134-A, de 03 de 

novembro de 2020, em cumprimento à decisão da Diretoria Colegiada da Adasa, tomada 

em reunião realizada em _____ de ___________ de 2025, conforme Extrato de Decisão de 

Diretoria nº _____/2025 (doc. SEI nº _________), com respaldo em manifestação favorável 

da Assessoria Jurídico-Legislativa consignada na Nota Jurídica nº ______/2025-

ADASA/AJL (doc. SEI nº _______)   e de outro lado, a empresa, 

________________________, doravante denominada CONTRATADA, CNPJ nº 

________________, com sede em _____________________, representada por 

_________________, portador da Carteira de Identidade nº ____________ e CPF nº 

_______________, na qualidade de Responsável Legal da empresa. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PROCEDIMENTO 

2.1  O presente contrato obedece aos termos do Edital nº ___/2025 (doc. SEI nº __________), 

do Termo de Referência (doc. SEI nº __________), da Proposta de Preços (doc. SEI nº 

_________) e da Lei nº 14.133/2021. 
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2.2  Independentemente de transcrição, passam a fazer parte deste contrato – e a ele se integram 

em todas as cláusulas, termos e condições aqui não expressamente alterados – o Edital da 

Concorrência Pública nº _____/2025-ADASA e seus Anexos, bem como a proposta da 

contratada e a proposta de preços com ela negociada, se for o caso. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA - DO OBJETO 

3.1  O Contrato tem por objeto a contratação de consultoria especializada, em regime de 

empreitada por preço global, para a prestação dos serviços de elaboração de estudos 

técnicos para subsidiar a Agência Reguladora de Águas, Energia e Saneamento Básico do 

Distrito Federal - Adasa na elaboração de diretrizes regulatórias para os serviços de triagem 

e tratamento de resíduos sólidos domiciliares do Distrito Federal, conforme condições e 

especificações constantes do Termo de Referência do Edital. 

  

CLÁUSULA QUARTA - DAS ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 

4.1  As especificações dos serviços objeto da presente contratação se acham detalhadas no item 

12 e seus subitens do Termo de Referência que compõe o Anexo I do Edital da 

Concorrência Pública nº _____/2025-ADASA (doc. SEI nº _______), parte integrante deste 

Contrato. 

4.2  A execução deste Contrato, bem como os casos nele omissos, regulam-se pelas cláusulas 

contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se, supletivamente, os princípios 

da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado e do edital. 

4.3  É vedada a cessão ou transferência parcial ou total do objeto desta contratação. 

  

CLÁUSULA QUINTA - DA FORMA E REGIME DE EXECUÇÃO 

5.1  O Contrato será executado de forma indireta, sob o regime de empreitada por preço global, 

segundo o disposto nos arts. 6º, XXIX e 46, II, da Lei n º 14.133, de 1º de abril de 2021. 

  

CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR 

6.1  O preço global do presente Contrato é de R$ ______________ (___________________ 

reais), importância a ser atendida à conta de dotações orçamentárias consignadas no 

orçamento corrente - Lei nº XXXX, de X de dezembro de 2024 - Lei Orçamentária Anual 

- LOA/2025 e no orçamento previsto para o exercício de 2026. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE DOS PREÇOS DOS SERVIÇOS 

7.1  Os preços serão irreajustáveis, não se admitindo qualquer pleito de reajuste sob qualquer 

pretexto. 
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CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

8.1 A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 

Unidade orçamentária: Agência Reguladora de Águas, Energia e Saneamento 

Básico do Distrito Federal - Adasa 

Programa de Trabalho: 17.125.6210.2695.0006 - Regulação de Serviços 

Públicos - Resíduos Sólidos 

Natureza da despesa: 33.90.35  

Fonte de recursos: 251 

8.2 Foi emitida a Nota de Empenho n° __________, datada de ___/___/2025, no valor de R$ 

_________ (__________________ reais). 

  

CLÁUSULA NONA - DO PAGAMENTO 

9.1  O pagamento será feito conforme as Normas de Execução Orçamentária, Financeira e 

Contábil do Distrito Federal, mediante apresentação de Nota Fiscal da empresa contratada, 

devidamente atestada pelo Executor do Contrato. 

9.2  Havendo erro no documento de cobrança ou outra circunstância que impeça a liquidação 

da despesa, a mesma ficará pendente e o pagamento sustado até que a CONTRATADA 

providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, quaisquer ônus 

por parte do CONTRATANTE. 

9.3  Se a CONTRATADA for optante pelo Simples Nacional, essa condição deverá ser 

informada na Nota Fiscal/Fatura, sob pena de ter retidos, na fonte, os tributos incidentes 

sobre a operação, relacionados no art. 13 da Lei Complementar nº 123/2006. 

9.4  Nenhum pagamento será feito à CONTRATADA caso o(s) serviço(s) seja(m) rejeitado(s) 

pela fiscalização do contrato, devendo esse(s) ser(em) refeito(s) pela CONTRATADA de 

modo a obter a aprovação da fiscalização, quando for o caso. 

9.5  As retenções tributárias serão realizadas por ocasião do faturamento ou apresentação da 

Nota Fiscal, observada a legislação vigente. 

9.6  Para efeito de pagamento, a Contratada deverá apresentar os documentos abaixo 

relacionados: 

I. Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais, inclusive 

contribuições previdenciárias, e a Dívida Ativa da União, expedida pelo Ministério da 

Fazenda/Secretaria da Receita Federal do Brasil (Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 

1.751/2014); 

II. Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

fornecido pela Caixa Econômica Federal (CEF), devidamente atualizado; 

III. Certidão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal; e 
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IV. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva com Efeitos 

de Negativa, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho, em cumprimento a Lei nº 

12.440/2011, visando comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a 

Justiça do Trabalho. 

  

9.7  Os documentos mencionados no item anterior, quando de acesso livre pela internet, 

serão obtidos diretamente pelo Executor ou Comissão Executora do contrato. 

9.8  O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de 

apresentação da Nota Fiscal de serviços, e desde que o documento de cobrança esteja em 

condições de liquidação de pagamento. 

9.9 Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da Administração, a parcela 

devida será atualizada monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do 

efetivo pagamento de acordo com a variação “pro rata tempore” do IPCA, nos termos do 

art. 3º do Decreto no 37.121/2016. 

9.10 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de 

liquidação, qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 

inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção 

monetária (quando for o caso). 

9.11 Quando a CONTRATADA não providenciar o reforço da garantia ou não a revalidar, 

os pagamentos ficarão retidos até a regularização da situação. 

9.12 Nos termos da Lei Distrital nº 5.319/2014, o contribuinte do Imposto sobre Serviços de 

Qualquer Natureza – ISS, ainda que imune ou isento, cuja sede ou matriz econômica seja 

estabelecida em outra unidade da federação, sem filial no Distrito Federal, mas que, por 

força de contrato, convênio ou termo, vise à prestação de serviços no Distrito Federal, em 

caráter permanente ou temporário, fica obrigado a inscrever-se no Cadastro Fiscal do 

Distrito Federal. 

9.13 Caso haja multa por inadimplemento contratual, será adotado o seguinte procedimento: 

I. a multa será descontada da garantia do respectivo contrato; 

II. se o valor da multa for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 

responderá o contratado pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos 

eventualmente devidos pela Administração, ou ainda, quando for o caso, cobrada 

judicialmente. 

  

9.14 Para as empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores 

iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), os pagamentos serão feitos 

exclusivamente, mediante crédito em conta corrente, em nome do beneficiário, junto ao 

Banco de Brasília S/A (BRB). Para tanto, deverão apresentar o número da conta corrente e 

agência em que deseja receber seus créditos, de acordo com o Decreto no 32.767 de 

17/02/2011. 

9.15 Na emissão de Ordem Bancária – OB, quando o fornecedor ou contratado estiver em 

situação irregular perante o Instituto Nacional de Seguridade Social – INSS, o Fundo de 
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Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, a Justiça Trabalhista ou Fazenda Pública do 

Distrito Federal, a Superintendência de Administração Financeira - SAF, deve noticiar a 

situação ao gestor do contrato para as providências legais, antes de realizar o pagamento, 

conforme §1º, Art 63 do Decreto Distrital 32.598/2010 (Parecer 57/2018 – 

PRCON/PGDF). 

  

CLÁUSULA DÉCIMA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

10.1  O prazo de vigência deste Contrato será de 12 (doze) meses, contados da data de 

assinatura do Contrato, com eficácia legal após a publicação do seu extrato no Diário 

Oficial do Distrito Federal, tendo início e vencimento em dia de expediente, podendo ser 

prorrogado, mediante prévia apresentação de justificativa escrita e autorização pela 

CONTRATANTE, conforme previsto no art. 107 da Lei nº 14.133/2021, nas seguintes 

hipóteses: 

I. alteração do projeto ou especificações, pela Administração; 

II. superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que 

altere fundamentalmente as condições de execução do contrato; 

III. interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e 

no interesse da Administração; 

IV. aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos por 

esta Lei; 

V. impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pela 

Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência; 

VI. omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, inclusive quanto aos 

pagamentos previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na 

execução do contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis. 

  

10.2  Na contagem dos prazos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e 

considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em 

contrário. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA GARANTIA 

11.1 A CONTRATADA obriga-se a prestar garantia contratual no prazo máximo de 10 (dez) 

dias da assinatura deste termo contratual, no valor correspondente a a 5% (cinco por cento) 

do seu valor global, podendo optar por uma das seguintes modalidades, conforme previsto 

nos arts. 96, § 1º, 98 e 100 da Lei nº 14.133/2021: 

  

I. caução em dinheiro ou títulos da dívida pública; 

II. seguro-garantia; e 
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III. fiança bancária. 

  

11.2  Nos casos das modalidades "II" ou "III" do item anterior, a validade mínima da garantia 

deverá cobrir 1 mês além do prazo pactuado para a execução dos serviços. 

11.3  A garantia prestada servirá para o fiel cumprimento do contrato, respondendo, inclusive, 

pelas multas eventualmente aplicadas. 

11.4  A garantia ou seu saldo será liberada após a execução do contrato e desde que 

integralmente cumpridas todas as obrigações assumidas. Quando prestada em dinheiro, 

será atualizada monetariamente. 

11.5  No caso de utilização da garantia a Contratada providenciará o reforço da garantia no 

montante utilizado. Da mesma forma, também deverá atualizar o prazo da garantia, em 

caso de prorrogação do Contrato, até 1 mês após o final do prazo de execução. 

11.6  A garantia ficará retida no caso de rescisão contratual por responsabilidade da Contratada, 

até a definitiva solução das pendências administrativas ou judiciais que porventura 

existam. 

11.7  Sem prejuízo das sanções previstas na lei e neste Edital, a não prestação da garantia 

exigida será considerada inexecução do Contrato, implicando na imediata anulação da 

Nota de Empenho emitida e ensejará a rescisão Contratual, nos termos do inciso I do art. 

137 da Lei nº 14.133/2021. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADE DA 

ADASA 

12.1 Além das obrigações constantes no Termo de Referência, a CONTRATANTE se obriga 

a: 

I.  Acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços contratados, por meio de 

servidor especialmente designado, na forma prevista no caput do art. 117, 

da Lei nº 14.133/2021; 

II. Proporcionar as condições e prestar todas as informações e/ou 

esclarecimentos necessários para que a CONTRATADA possa cumprir o 

estabelecido neste contrato; 

III. Garantir o acesso e a permanência, quando aplicável, dos técnicos da 

CONTRATADA nas dependências do Serviço de Limpeza Urbana do 

Distrito Federal-SLU/DF e da própria CONTRATANTE, para a execução 

dos serviços objeto deste Contrato; 

IV. Elaborar, em conjunto com a CONTRATADA, planejamento do trabalho a 

ser realizado; 

V. Emitir Ordens de Serviço para realização dos trabalhos pela 

CONTRATADA; 
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VI. Medir a eficiência do atendimento da CONTRATADA e informar possíveis 

divergências; 

VII. Atestar e   aprovar, para fins de pagamento, os relatórios dos trabalhos 

realizados pela CONTRATADA; 

VIII. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nos prazos indicados 

neste Instrumento, após a aprovação dos produtos pelo Executor e desde que 

cumpridas todas as formalidades e exigências contratuais e de acordo as 

Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito 

Federal; 

IX. Notificar, formal e tempestivamente, à CONTRATADA sobre 

irregularidades observadas no cumprimento deste Instrumento; 

X. Exigir, a qualquer tempo, a comprovação das condições de habilitação e 

qualificação exigidas quando da contratação; 

XI. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre multas, penalidades e 

quaisquer débitos de sua responsabilidade. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

13.1 Além das obrigações constantes no Termo de Referência, a CONTRATADA obriga-se a: 

  

I. Manter, durante o período de vigência deste contrato, todas as condições 

estabelecidas no Edital na Concorrência Pública nº ______/2025-ADASA, 

particularmente no que tange à regularidade fiscal, à regularidade trabalhista 

e à capacidade técnico-operacional; 

II. Indicar, em declaração própria, preposto para representá-la durante a 

execução do Contrato; 

III. Atender às solicitações da CONTRATANTE, executando os serviços com 

a devida diligência e observação dos padrões vigentes, das normas técnicas 

e legais aplicáveis e às especificações e cronogramas constantes no Edital e 

nas Ordens de Serviço; 

IV. Manter a equipe de profissionais na forma proposta, com conhecimento 

atualizado da legislação setorial pertinente e das normas e regulamentos 

complementares, e das resoluções publicadas pela Adasa; 

V. Preparar a equipe técnica, quando for aplicável, para visita às instalações do 

SLU, providenciando os recursos necessários à execução das atividades em 

campo; 

VI. Conduzir os trabalhos em harmonia com as atividades da CONTRATANTE 

e do SLU, de modo a não causar transtornos ao andamento normal de seus 

serviços; 
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VII. Manter a disciplina nos locais dos serviços, retirando, no prazo máximo de 

24 (vinte e quatro) horas após notificação, qualquer empregado com conduta 

considerada inconveniente pela CONTRATANTE; 

VIII. Assumir a responsabilidade integral pelos custos incidentes direta e 

indiretamente sobre a prestação dos serviços, tais como: mão-de-obra, 

viagens, equipamentos, acessórios, instalações, seguros, contribuições, 

inclusive para fiscais, bem como todos os encargos trabalhistas, fiscais, 

sociais e comerciais, e quaisquer outras despesas resultantes desta 

contratação; 

IX. Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, 

custos e despesas decorrentes de danos causados ao patrimônio da 

CONTRATADA ou de terceiros, por culpa ou dolo de qualquer de seus 

empregados, prepostos ou contratados, procedendo imediatamente aos 

reparos ou indenizações cabíveis; 

X. Elaborar os produtos, com técnica aprimorada de redação e correção 

gramatical, segundo a norma culta da língua portuguesa, e de acordo com as 

normas da ABNT, com explicitação clara, fundamentada e precisa de todas 

as informações e critérios considerados, bem como das propostas e 

conclusões apresentadas, e com indicação de referências para todas as 

informações e dados utilizados (fontes de informações e referências 

bibliográficas); 

XI. Encaminhar todos os produtos contratados de maneira formal, em versão 

eletrônica, nos formatos definidos pela Adasa, acompanhados, quando for 

aplicável, dos respectivos Papéis de Trabalho e Memórias de Cálculo; 

XII. Manter as informações e dados empresariais do SLU e da própria 

CONTRATANTE em caráter de absoluta confidencialidade e sigilo, 

ficando expressamente proibida a sua divulgação para terceiros, por 

quaisquer meios, obrigando-se, ainda, a efetuar a entrega, para a 

CONTRATANTE, de todos os documentos envolvidos, em ato simultâneo 

à entrega do último produto contratado, sob pena da sanção prevista nos 

incisos III e IV do art. 156 da Lei nº 14.133/2021; 

XIII. Prestar quaisquer informações e esclarecimentos, verbais ou escritos, 

quando solicitado pela CONTRATANTE, sobre a execução de trabalhos 

executados ou em andamento, nos prazos estabelecidos, visando a 

assessorar a CONTRATANTE na divulgação e na instrução do seu processo 

de fiscalização, para atender a demandas de órgãos de controle internos e 

externos ou quaisquer outros motivos; 

XIV. Realizar exposições, participar de reuniões e elaborar documentos 

informativos sempre que solicitado pela Adasa, para prestar esclarecimentos 

sobre o andamento e a execução dos trabalhos; 

XV. Garantir a participação da equipe técnica nas reuniões com a 

CONTRATANTE; 

XVI. Garantir aos representantes da CONTRATANTE o acesso às informações 

pertinentes e às áreas onde estiverem se desenvolvendo as atividades 
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relativas ao objeto contratual, durante a jornada normal de trabalho da 

CONTRATADA, permitindo a sua verificação, inclusive da conformidade 

dos procedimentos técnicos com as normas vigentes; 

XVII. Acatar as orientações do Executor do Contrato ou de seu substituto legal, 

sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando os 

esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas; 

XVIII. Refazer os serviços/produtos quando apresentarem padrões de qualidade 

inferiores aos exigidos, sem ônus adicionais para a CONTRATANTE; 

XIX. Não utilizar profissionais que tenham qualquer vínculo comercial, 

empregatício ou litigioso com o Serviço de Limpeza Urbana do Distrito 

Federal- SLU/DF; 

XX. Não utilizar o nome da Adasa para fins comerciais ou em campanhas e 

materiais de publicidade, salvo com autorização prévia; 

XXI. Prestar esclarecimentos à Adasa sobre eventuais atos ou fatos noticiados que 

a envolvam, bem como relatar toda e qualquer irregularidade observada em 

função da prestação dos serviços contratados; 

XXII. Responsabilizar-se integralmente pela prestação dos serviços, nos termos da 

legislação vigente, vedada a subcontratação de terceiros para a execução dos 

serviços objeto deste Contrato; 

XXIII. Responsabilizar-se pela participação direta e pessoal dos profissionais 

avaliados para as posições elencadas no Projeto, sendo vetada a troca dos 

técnicos que iniciaram o serviço, exceto por motivo de força maior, 

devidamente justificado pela Contratada e aceito pela Adasa, mantidas as 

qualificações originais apresentadas na proposta; 

XXIV. Assumir a responsabilidade por todos os encargos de possível demanda 

trabalhista, civil ou penal, relacionada à execução deste contrato, 

originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; 

XXV. Assumir todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 

específica de acidentes de trabalho quando, em ocorrências da espécie, 

forem vítimas os seus empregados no desempenho do serviço ou em 

conexão com eles, que tenham relação com contrato com a 

CONTRATANTE; 

XXVI. Encaminhar à unidade fiscalizadora todas as faturas dos serviços prestados; 

XXVII. Comunicar à CONTRATANTE, imediatamente, quaisquer anormalidades, 

erros e irregularidades que possam comprometer a execução dos serviços e 

o bom andamento das atividades; 

XXVIII. Não utilizar mão de obra infantil, não permitir a utilização de qualquer 

trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para 

os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor 

de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, sob pena de 
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multa e das sanções cíveis e penais cabíveis, nos termos da Lei Distrital nº 

5.061/2013; e 

XXIX. Observar o atendimento ao Código de Ética da Adasa, que reúne os valores 

e os compromissos que devem nortear as ações da Contratada e a conduta 

de seus funcionários no exercício das atividades contratadas. 

  

13.2  Durante a execução do presente contrato é vedado a produção de qualquer conteúdo que: 

I.  incentive a violência; 

II.seja discriminatório contra a mulher, assim entendidos quaisquer conteúdos que 

diminuam, mesmo que de forma indireta, metafórica ou por analogias, a capacidade 

laborativa, intelectual ou qualquer outra esfera de vida da mulher; 

III.incentive a violência contra a mulher, seja por apologia a quaisquer tipos de violência 

doméstica tipificadas pela Lei Maria da Penha, ou ainda violência sexuais, 

institucionais, ou qualquer violência fundada na condição de mulher; 

IV.exponha a mulher a constrangimento ou incentive ou explore o corpo da mulher de 

forma objetificada; 

V. seja homofóbico, racista e sexista; 

VI.incentive a violência contra as mulheres de povos e comunidades tradicionais, negras, 

indígenas, ciganas, quilombos, transexuais, travestis e transgênero; por orientação 

sexual e de gênero e por crença; 

VII.represente qualquer tipo de discriminação, especialmente voltados contra minorias em 

condições de vulnerabilidade. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DO 

SERVIÇO 

14.1  Os serviços serão executados por meio de ordens de serviço emitidas de acordo com o 

estabelecido no Item 11. DOS SERVIÇOS A SEREM CONTRATADOS do Termo de 

Referência, parte integrante do Edital de Concorrência Pública nº _____/2025. 

14.2  A CONTRATADA deverá executar as modificações necessárias, às suas expensas, no 

prazo fixado pela CONTRATANTE, sempre que se verificar que não estão sendo 

atendidas as especificações técnicas mínimas exigidas, sem prejuízo de outras 

cominações. 

14.3  Os serviços deverão ser concluídos e entregues, nos prazos fixados no cronograma 

definido no Item 17. CRONOGRAMA FÍSICO DE REFERÊNCIA do Termo de 

Referência. 

14.4  Os prazos estipulados no cronograma só poderão ser suspensos na ocorrência de qualquer 

dos motivos descritos na CLÁUSULA DÉCIMA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA do 

presente contrato. 
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14.5  Os prazos suspensos serão restituídos, procedendo-se os ajustes relativos aos serviços 

afetados, se necessário, no Cronograma Físico. 

14.6  Qualquer adequação que se fizer necessária na forma de execução dos serviços, 

estabelecidos neste Contrato deverá ser previamente solicitada pela CONTRATADA, 

com a devida justificativa e avaliação do impacto sobre a continuidade da prestação de 

serviço, com suficiente prazo para análise e decisão pela CONTRATANTE. 

14.7  O recebimento provisório ou definitivo dos relatórios pela CONTRATANTE não exclui 

a responsabilidade civil da CONTRATADA pelo serviço realizado, nem a 

responsabilidade ético-profissional pelo perfeito atendimento das condições contratuais 

   

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO ACOMPANHAMENTO, SUPERVISÃO E 

FISCALIZAÇÃO 

15.1  A supervisão direta dos trabalhos da CONTRATADA será realizada pelo Executor do 

Contrato, nomeado pela Adasa, que terá como atribuições básicas: 

I. acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, avaliando a qualidade e 

eficácia dos seus resultados; 

II. aprovar os serviços entregues pela CONTRATADA, conforme especificado 

no Termo de Referência, parte integrante do Edital de Concorrência Pública 

nº _______/2025-ADASA, para posterior liberação de pagamento conforme 

as Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil. 

15.2  Cada produto será recebido provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento 

e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) 

dias da comunicação escrita do contratado. 

15.3  Os produtos serão recebidos definitivamente, por servidor ou comissão designada pela 

autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o 

decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove sua adequação aos termos 

contratuais. 

15.4  O recebimento definitivo dos produtos não exime a responsabilidade da CONTRATADA 

pela qualidade técnica e segurança dos trabalhos desenvolvidos, bem assim pelo sigilo 

sobre os dados utilizados na execução. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO DIREITO PATRIMONIAL, DA PROPRIEDADE 

INTELECTUAL E DA DOCUMENTAÇÃO DOS PRODUTOS GERADOS 

16.1  A CONTRATADA cederá à CONTRATANTE, nos termos do art. 93 da Lei nº 

14.133/2021, o direito patrimonial e a propriedade intelectual de toda e qualquer 

documentação e produtos gerados, logo após o recebimento dos serviços, bem como o 

direito de utilização de todos os modelos matemáticos, planilhas, documentos, relatórios 

e demais elementos utilizados ou elaborados para a execução dos trabalhos, sem que isto 

implique qualquer indenização por parte da CONTRATANTE. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

17.1  Toda e qualquer alteração do Contrato será feita mediante Termo Aditivo, observadas as 

normas constantes no art. 124 da Lei nº 14.133/2021 e vedada a modificação do seu objeto, 

conforme art. 126 da mesma Lei. 

17.2  A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, conforme o artigo 125 da Lei nº 14.133/2021, 

nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem, até 25% 

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS PENALIDADES 

18.1 Nos casos de atrasos injustificados ou inexecução total ou parcial dos compromissos 

assumidos com a Administração aplicar-se-ão as sanções administrativas estabelecidas no 

Título IV, Capítulo I, da Lei nº 14.133 de 2021 e no art. 68 da Lei nº 9.784 de 1999. 

18.2  Os valores das multas deverão ser recolhidos em favor da Adasa, em conta a ser 

informada pela Superintendência de Administração e Finanças – SAF/Adasa, no prazo de 

até 5 (cinco) dias úteis, a partir da intimação por ofício, incidindo, após esses prazos, 

devida atualização monetária. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA INEXECUÇÃO DO CONTRATO 

19.1  A inexecução parcial ou total do contrato, nas hipóteses dispostas no art. 137 da Lei 

14.133/2021, poderá ensejar sua rescisão e a aplicação das penalidades previstas no 

Capítulo IV da Lei nº 14.133/2021, garantida a prévia e ampla defesa da CONTRATADA. 

19.2  A rescisão do contrato não resulta em qualquer espécie de responsabilidade da 

CONTRATANTE em relação a quaisquer encargos, ônus, obrigações ou compromissos 

assumidos pela CONTRATADA junto a terceiros nem com seus próprios empregados, 

exceto quanto ao disposto no parágrafo único do art. 148 da Lei nº 14.133/2021. 

19.3  A rescisão acarreta as seguintes consequências: 

I. Execução das garantias contratuais para ressarcimento do 

CONTRATANTE; 

II. Retenção de eventuais créditos decorrentes deste Contrato, até o limite dos 

prejuízos causados à CONTRATANTE. 

  

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA JUSTIFICATIVA DA INEXECUÇÃO 

20.1 A CONTRATADA se obriga a comunicar formalmente à CONTRATANTE, no prazo 

de até 5 t(cinco) dias úteis, com as devidas justificativas, eventual ocorrência que 

possa dar ensejo à inexecução do Contrato, especialmente, quando afetar o 

cumprimento dos prazos fixados no cronograma de execução dos serviços. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA RECISÃO 

21.1  A inexecução total ou parcial deste Contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto no 

art. 138 da Lei nº 14.133/2021. 

21.2  A rescisão contratual será formalmente motivada nos autos do processo, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa. 

21.3  A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e 

fundamentada da Diretoria Colegiada da Adasa. 

   

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DOS DÉBITOS PARA COM A ADASA 

22.1  Os débitos da CONTRATADA para com a Adasa, decorrentes ou não do ajuste, serão 

inscritos em Dívida Ativa e cobrados mediante execução na forma da legislação 

pertinente, podendo, quando for o caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato. 

   

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO 

23.1  A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela 

Administração, na Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua 

assinatura, após o que deverá ser providenciado o registro do instrumento na Adasa, de 

acordo com os arts. 89, 90 e 91 da Lei nº 14.133/2021. 

   

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DO FORO 

24.1  Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relativas 

ao cumprimento do presente Contrato. 

24.2  Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de 

Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060. (Decreto nº 34.031/2012, publicado 

no DODF de 13/12/2012 p 5.). 

24.3  E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Instrumento, o qual 

depois de lido, vai assinado pelo(s) representante(s) da CONTRATANTE e da 

CONTRATADA e por 02 (duas) testemunhas, através do Sistema Eletrônico de 

Informações (SEI), conforme art. 6º, do Decreto n° 36.756, de 16 de Setembro de 2015. 
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